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ANEXO IT - MINUTA DE CONTRATO

PPP Usinas Fotovoltaicas

CONTRATO DE CONCESSAO ADMINISTRATIVA

Municipio de PATROCINIO

CONCORRENCIA PUBLICA PARA A CONTRATAGCAO DE PARCERIA
PUBLICO-PRIVADA (PPP), NA MODALIDADE CONCESSAO
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ADMINISTRATIVA, PARA A IMPLANTAGCAO, OPERAGAO E
MANUTENGCAO DE USINAS FOTOVOLTAICAS DE GERACAO
DISTRIBUIDA PARA COMPENSAGCAO DE CREDITOS DE ENERGIA
PARA ATENDER DEMANDA ENERGETICA DA ESTRUTURA FISICA DO

MUNICIPIO DE PATROCINIO/MG.

PATROCINIO, setembro 2022
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CONTRATO DE CONCESSAO ADMINISTRATIVA

PREAMBULO

Pelo presente instrumento particular:

O MUNICIPIO DE PATROCINIO, com sede na , CNPJ n° ,
representada por seu titular, , portador da Carteira de Identidade n©
, inscrito no CPF/MF sob o n® , residente em , heste

ato denominado PODER CONCEDENTE;

A empresa , com sede , inscrita no
CNPJ/MF sob o no , representada por seu presidente,

, portador da Carteira de Identidade n© , inscrito no CPF/MF sob
ono , residente em , heste ato denominada CONCESSIONARIA.
CONSIDERANDO:

Que o PODER CONCEDENTE decidiu atribuir a iniciativa a implantagdo, operacdo e
manutencao de usinas fotovoltaicas de geracao distribuida para compensacao de
créditos de energia para atender demanda energética da estrutura fisica do municipio
em PATROCfNIO, obedecendo as normas técnicas pertinentes e os critérios e parametros

técnicos de qualidade estabelecidos.
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Em virtude da decisao mencionada no considerando anterior, o PODER CONCEDENTE,
de acordo com sua competéncia, realizou licitacdo, na modalidade de concorréncia
(conforme definido abaixo), cujo objeto foi adjudicado & CONCESSIONARIA, em

conformidade com ato da Comissao de Licitagdo, aprovado pelo Decreto n° [e];

Assim, resolvem as Partes celebrar o presente Contrato de Concessao (doravante

“Contrato”), de acordo com as seguintes clausulas e condicdes a seguir dispostas.

CAPITULO I — DAS DISPOSICOES GERAIS

1 CLAUSULA 12 — DAS DEFINICOES E DA INTERPRETACAO DO
CONTRATO

1.1 Na interpretacao, integracao ou aplicagao de qualquer disposicao deste Contrato,
deverdo ser consideradas as clausulas contratuais e, depois, as disposicoes dos

Anexos que nele se consideram integrados.

1.1.1 Nos casos de divergéncias que porventura existam na aplicacdo e/ou
interpretacao dos dispositivos relacionados ao Edital de Licitagao, ora Anexo

I do Contrato, e este Contrato, prevalecera o disposto no Anexo I.
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1.1.2 Nos casos de divergéncia entre as disposicoes do Contrato e as disposicdes

dos Anexos que o integram, ressalvado o Anexo I, prevalecerdo as

disposicdes do Contrato. Nos casos de divergéncia entre Anexos

posteriormente agregados ao Contrato, prevalecera aquele de data mais

recente.

1.1.3 As referéncias a este Contrato ou a qualquer outro documento devem incluir

eventuais alteragbes e aditivos que venham a ser celebrados entre as

PARTES.

1.2 Para fins deste Contrato e de seus Anexos ou de qualquer outro documento que

deva ser fornecido no ambito deste Contrato, os termos listados a seguir, quando

empregados no singular ou no plural, em letras mailsculas, terdo os significados

constantes desta subclausula, salvo se do contexto resultar sentido claramente

diverso:
ABNT Associacdo Brasileira de Normas Técnicas.
, LICITANTE & qual foi adjudicado o objeto da LICITACAO, nos termos
ADJUDICATARIA . ]
da legislacao aplicavel e do EDITAL.
ADMINISTRAGAO Entes politicos, entidades e drgaos integrantes da Administracdo
PUBLICA PUblica.
LA el Instituicdo financeira contratada pelo poder concedente com a
AL o) = responsabilidade de recepgao, guarda, gestdo e repasse da dos valores
GARANTIA

a CONCESSIONARIA em pagamento da CONTRAPRESTACAO PUBLICA
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MENSAL, nos termos deste CONTRATO e do CONTRATO DE
GARANTIA.

ANEEL Agéncia Nacional de Energia Elétrica.
Bens, integrantes ou ndo do patriménio da CONCESSIONARIA,
BENS DA S ] N )
- necessarios a implantacdo e execucao adequada e continua do
CONCESSAO "
OBJETO DA CONCESSAO.
Bens indispensaveis a continuidade dos servigos relacionados ao
OBJETO DA CONCESSAO, os quais serdo revertidos ao PODER
BENS REVERSIVEIS | CONCEDENTE ao término do CONTRATO, observado o adimplemento
do PODER CONCEDENTE no pagamento da remuneragao devida a
CONCESSIONARIA
BLOCO DE Grupo de acionistas da CONCESSIONARIA que exerce poder de
CONTROLE CONTROLE direto sobre a CONCESSIONARIA.

CASO FORTUITO E
FORCA MAIOR

Eventos imprevisiveis e inevitaveis que tenham um impacto sobre a
execucdo do Contrato; CASO FORTUITO é toda situacdo decorrente
de fato alheio a vontade das PARTES, porém, proveniente de atos
humanos; FORCA MAIOR ¢ toda situacao decorrente de fato alheio a

vontade das PARTES, porém, proveniente de atos da natureza.

COLIGADA

Sociedades submetidas a influéncia significativa de outra sociedade.
Ha influéncia significativa quando se detém ou se exerce o poder de
participar nas decisdes das politicas financeira ou operacional da
investida, sem controla-la. E presumida influéncia significativa quando
houver a titularidade de 20% (vinte por cento) ou mais do capital

votante da investida, sem controla-la.

COMISSAO DE
LICITAGCAO

Comissdo instituida pelo PODER CONCEDENTE, responsavel por
receber, examinar e julgar todos os documentos e conduzir os
procedimentos relativos a LICITACAO.
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Comissdo responsavel pela conducdo dos procedimentos destinados a
resolucdo de divergéncias técnicas e/ou de natureza econdmico-

financeira durante a execucao do CONTRATO.

CONCESSAO
ADMINISTRATIVA

Nos termos do art. 20, §2°, da Lei Federal n°® 11.079/2004, é o
contrato de prestacdo de servigos de que a Administracdo Publica seja
a usuaria direta ou indireta, ainda que envolva execugao de obra ou

fornecimento e instalacdo de bens.

CONCESSAO

CONCESSAO administrativa para a realizagio do OBJETO DA
CONCESSAO, outorgada & CONCESSIONARIA pelo prazo e condigdes
previstos no CONTRATO.

CONCESSIONARIA

Sociedade de Propdsito Especifico constituida nos termos do EDITAL

sob as leis brasileiras, com o fim exclusivo de executar o CONTRATO.

CONSORCIO

Associacdo entre duas ou mais pessoas juridicas para participagao
nesta LICITACAO, de acordo com os termos e condicdes estabelecidas
neste EDITAL.

CONSULTA PUBLICA

Instrumento administrativo para apoiar a consolidagdo do texto, da
documentacdo e dos conceitos relacionados a PPP, com manifestagao

garantida a sociedade, nos termos deste EDITAL.

CONTA GARANTIA

Conta corrente de movimentacao restrita de titularidade das PARTES
e aberta junto ao AGENTE DE PAGAMENTO E GARANTIA para fins de
transito, recepcdo, guarda, gestdo e repasse da CIP a
CONCESSIONARIA em pagamento da CONTRAPRESTAGAO PUBLICA
MENSAL, nos termos do CONTRATO e do CONTRATO DE GARANTIA.

CONTRAPRESTAGAO
PUBLICA MENSAL

Valor méaximo devido mensalmente & CONCESSIONARIA, ndo
considerados os eventuais descontos decorrentes da incidéncia dos
Indicadores de Qualidade e Desempenho, na forma no CONTRATO e

seus Anexos.
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Valor devido mensalmente & CONCESSIONARIA, considerados os
eventuais descontos decorrentes da incidéncia dos Indicadores de

Qualidade e Desempenho, na forma no CONTRATO e seus Anexos.

CONTRAPRESTAGAO
PUBLICA MENSAL
MAXIMA

Valor de CONTRAPRESTAGAO PUBLICA MENSAL que foi utilizado como
referéncia para a elaboracdo das PROPOSTAS ECONOMICAS das
LICITANTES.

CONTRATO

Contrato de concessdao administrativa celebrado entre o PODER
CONCEDENTE e a CONCESSIONARIA.

CONTRATO DE
CONTA GARANTIA

Contrato celebrado entre as PARTES e o AGENTE DE PAGAMENTO E
GARANTIA para a criacdo de CONTA GARANTIA.

CONTROLE

Para os efeitos aqui previstos, “Controle”, inclusive quando designado
por meio de termos correlatos, tais como “Controladora” ou
“Controlada”, refere-se aos direitos e aos deveres de que seja titular a
pessoa, natural ou juridica, ou um grupo de pessoas vinculadas por
acordo de voto, ou sob controle comum, isolada ou conjuntamente
para: (i) exercer, de modo permanente, direitos que Ihe assegurem a
maioria dos votos nas deliberacdes sociais e eleger a maioria dos
administradores ou gestores de outra pessoa juridica, fundo de
investimento ou entidades de previdéncia complementar, conforme o
caso; efou (ii) efetivamente dirigir as atividades e orientar o
funcionamento de o6rgdos de outra pessoa juridica, fundo de
investimento ou entidade de previdéncia complementar nos termos do
art. 116 da Lei Federal n° 6.404/1976.

DATA DA ORDEM DE

Data a partir da qual a CONCESSIONARIA iniciara a implementacdo do
OBJETO DA CONCESSAO, apds o cumprimento das condicdes para

INicIO N ,
emissao da ORDEM DE INICIO.
EDITAL O EDITAL de Concorréncia Plblica n° [e] e todos os seus Anexos.
Trata-se do conjunto de envelopes que deverdo ser apresentados
ENVELOPES

pelas LICITANTES com vistas a participacdo na presente LICITACAO a

saber: Envelope n°® 01 - Documentos de Credenciamento e Garantia
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da Proposta, Envelope n® 02 - PROPOSTA ECONOMICA e Envelope n®

03 - Documentos de Habilitagdo.

GARANTIA DE
EXECUGCAO

Garantia do fiel cumprimento das obrigagdes da CONCESSIONARIA, a
ser mantida em favor do PODER CONCEDENTE, nos montantes e nos
termos e condi¢bes definidos no CONTRATO.

GARANTIA DE
PROPOSTA

Garantia fornecida pelas LICITANTES como condicdo para participagao
na LICITAGAO, destinada a assegurar a manutengdo da PROPOSTA
ECONOMICA apresentada, em todos os seus termos, conforme
disposto neste EDITAL.

INDICADORES DE
QUALIDADE E

Conjunto de conjunto de metas, padrdoes de qualidade, formas de
afericdo e periodicidade para a avaliacdo da qualidade dos servicos
prestados pela CONCESSIONARIA, na forma do CONTRATO e seus

DESEMPENHO
Anexos.
A Concorréncia Publica n° [e], promovida pelo PODER CONCEDENTE
- para a contratagdo de parceria publico-privada na modalidade de
LICITACAO . o ] ] _
concessao administrativa, regida pelo EDITAL e pelas demais normas
aplicaveis.
Pessoas juridicas ou CONSORCIOS de pessoas juridicas participantes
LICITANTES ~
desta LICITACAO.
Sdo os servicos de para a implantacdo, operacdao e manutencao de
OBJETO DA usinas fotovoltaicas de geracdo distribuida para compensacdo de
CONCESSAO créditos de energia para atender demanda energética da estrutura

fisica do Municipio de Patrocinio/MG.

ORDEM DE INICIO

Documento emitido pelo PODER CONCEDENTE posteriormente a
assinatura do CONTRATO, que fixa a data para o inicio dos servigos
contemplados no OBJETO DA CONCESSAO.

PARTES

PODER CONCEDENTE e CONCESSIONARIA
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PODER _ _
O PODER CONCEDENTE, por meio de sua Secretaria [e].
CONCEDENTE
PRAZO DA Prazo pelo qual permanecera vigente o CONTRATO, contado a partir
CONCESSAO da emissio de ORDEM DE INICIO.
Proposta ofertada pela LICITANTE vencedora, de acordo com o
PROPOSTA
n EDITAL e seus Anexos, contemplando o valor ofertado da
ECONOMICA o ,
CONTRAPRESTACAO MENSAL MAXIMA.
Cada um dos representantes credenciados nesta LICITAGCAO para
REPRESENTANTE representacao de LICITANTES, a quem cabera praticar todos os atos
CREDENCIADO da LICITANTE perante a Comissdo de LICITAGAO ou o PODER

CONCEDENTE, observadas as disposicoes do item 12 do EDITAL.

SALDO MINIMO

Volume minimo correspondente ao valor atualizado de 3 (trés)
CONTRAPRESTACOES PUBLICAS MAXIMAS cedidas pelo PODER
CONCEDENTE & CONCESSIONARIA, sob gestdo e guarda do AGENTE
DE PAGAMENTO E GARANTIA, cedidas para fim de composicao da
GARANTIA PUBLICA.

SOCIEDADE DE
PROPOSITO
ESPECIFICO OU SPE

Sociedade constituida pelas Licitantes vencedoras desta Licitacdo,
como condigcdo precedente a assinatura do Contrato de Concesséo,

nos termos e condi¢bes definidos neste Edital.

VALOR ESTIMADO
DO CONTRATO

Valor estimado pelo PODER CONCEDENTE para o CONTRATO, que
corresponde ao somatdério das CONTRAPRESTACOES MENSAIS
MAXIMAS previstas ao longo da CONCESSAO nos termos da
PROPOSTA ECONOMICA da licitante vencedora

VERIFICADOR
INDEPENDENTE

Pessoa juridica a ser contratada pela CONCESSIONARIA, apds aceite
pelo PODER CONCEDENTE, para prestar apoio ao processo de afericao
do desempenho da CONCESSIONARIA segundo os Indicadores de

Qualidade e Desempenho.
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2 CLAUSULA 22 — DOCUMENTOS INTEGRANTES DO CONTRATO

2.1 Integram o presente Contrato, como partes indissociaveis, os seguintes Anexos:
(i) Anexo I do Contrato— Edital e seus Anexos;
(i) Anexo II do Contrato — Proposta Econémica da licitante vencedora; e

(iii) Anexo III do Contrato — Contrato de Conta Garantia

3 CLAUSULA 32 — DA LEGISLACAO APLICAVEL E DO REGIME
JURIDICO DO CONTRATO

3.1 A Concessdo esta sujeita as disposicoes do presente Contrato e de seus Anexos,
as leis vigentes no Brasil — com expressa renuncia a aplicacdo de qualquer outra,
e aos preceitos de direito publico, sendo-lhe aplicaveis, supletivamente, os
principios da teoria geral dos contratos e as disposicdes de direito privado. A

Concessao sera regida:

(i)  Pela Constituicao Federal de 1988;

(i) Pela Lei Federal n® 11.079, de 30 de dezembro de 2004;
(iii) Pela Lei Federal n© 8.987, de 13 de fevereiro de 1995;
(iv) Pela Lei Federal n© 9.074, de 07 de julho de 1995;

(v) Pela Lei Federal n© 8.666, de 21 de junho de 1993;

(vi) Pela Lei Federal n® 9.307, de 23 de setembro de 1996;
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(vii) Pela Lei Federal n© 14.133, de 01 de abril de 2021;
(viii) Pela Lei Federal n°® 14.300, de 06 de janeiro de 2022;
(ix) Lei Complementar n© 046 de 30/09/2015;

(x) Lei Municipal No 4.222 de 14 de janeiro de 2013;

(xi) Pela Resolugao n°® 414/10 da ANEEL; e

(xii) Por outras normas legais, técnicas e instrugdes normativas pertinentes.

3.2 As referéncias as normas aplicaveis a Concessao deverdao também ser

compreendidas como referéncias a legislacdo que as substitua ou modifique.
4 CLAUSULA 42 — OBJETO DO CONTRATO

4.1 O objeto do Contrato consiste na outorga de parceria publico-privada (PPP), na
modalidade concessdao administrativa, para a Implantacao, Operacao e
Manutencao de Usinas Fotovoltaicas de Geragao Distribuida para Compensacao de
Créditos de Energia para atender Demanda Energética da Estrutura Fisica do
Municipio de Patrocinio/MG., obedecendo as normas técnicas pertinentes e aos
critérios e parametros técnicos de qualidade estabelecidos neste Contrato e seus

Anexos.

5 CLAUSULA 52 — PRAZO DA CONCESSAO
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5.1 O prazo da Concessao sera de 26 (vinte e seis) anos, contados a partir da emissao
da ordem de inicio do Contrato, permitida a prorrogacao nos termos da legislagao.

5.1.1 A Ordem de Inicio do Contrato podera ser emitida pelo PODER CONCEDENTE

apenas apos o cumprimento das seguintes condigdes:

(i) Publicacdo do extrato do Contrato na Imprensa Oficial do Municipio;

(ii) Assinatura do contrato de nomeagao de agente de garantia para a administragao

da Conta Garantia; e

(iii) Transferéncia de recursos para a Conta Garantia em volume no minimo

equivalente a 3 (trés) ContraprestacOes Publicas Maximas.

5.2 O prazo da Concessao podera ser prorrogado, por solicitacdo do PODER
CONCEDENTE ou, em virtude de novos investimentos ou, se 0 caso, prorrogado
ou reduzido para fins de recomposicao do equilibrio econdmico-financeiro deste
Contrato, estando condicionado a razdes de interesse publico a serem
devidamente fundamentadas, a revisdo das clausulas estipuladas neste Contrato

e ao mutuo acordo entre as PARTES.

53 O requerimento de prorrogacdo podera ocorrer por iniciativa da
CONCESSIONARIA, desde que sua manifestacdo seja expressa, com antecedéncia

minima de 12 (doze) meses do término do prazo do Contrato.
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5.3.1 O requerimento de prorrogagao devera ser acompanhado dos comprovantes
de regularidade e adimplemento das obrigacdes fiscais, previdenciarias e dos
compromissos e encargos assumidos pela CONCESSIONARIA relativamente
a execugao do Objeto do Contrato, bem como de quaisquer outros encargos
previstos nas normas legais e regulamentares entdao vigentes, além do
estudo prévio da viabilidade econdmico-financeira da prorrogagao, com
fixagao de novos investimentos e indicadores de desempenho, tendo-se em

vista as condi¢Oes vigentes a época.

5.3.20 PODER CONCEDENTE manifestar-se-a sobre o requerimento de

prorrogagao até o 8° (oitavo) més anterior ao término do prazo do Contrato.
6 CLAUSULA 6 @ - BENS DA CONCESSAO

6.1 Os Bens da Concessdo, dentre os quais se incluem os Bens Reversiveis, integram
a Concessdo e serdo cedidos & CONCESSIONARIA mediante assinatura pelas
Partes do Termo de Transferéncia de Bens, a ocorrer em até 30 (trinta) dias da

Ordem de Inicio.

6.1.1 Os Bens Reversiveis, integrantes ou ndo do patrimonio da
CONCESSIONARIA, quando da extincdo da Concessdo, deverdo estar livres
e desimpedidos para reversao em favor do PODER CONCEDENTE.

6.1.1.1 Os Bens Reversiveis deverao ser permanentemente inventariados
pela CONCESSIONARIA.
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6.1.2 Caberd a@ CONCESSIONARIA dimensionar a quantidade necessaria de
equipamentos para executar os servicos nas condigdes exigidas neste
Contrato, estando o PODER CONCEDENTE autorizado a exigir novos bens
desde que devidamente comprovada a deficiéncia da prestacao dos servicos,
a despeito da eventual aplicacdo de penalidade e desconto em nota de
desempenho.

6.1.3 A CONCESSIONARIA obriga-se a manter, em bom estado de funcionamento,
conservagao e seguranca, as suas expensas, os Bens da Concessao,
especialmente os Bens Reversiveis, durante toda a vigéncia do Contrato,
efetuando para tanto as reparagdes, renovacOes e adaptacdes necessarias

ao bom desempenho da Concessao.

6.1.4 O PODER CONCEDENTE podera autorizar a utilizacdo de bens de terceiros,
desde que nao se coloque em risco a continuidade do Objeto do Contrato,
bem como ndo reste prejudicada a reversdo dos Bens Reversiveis,

observado, se for o caso, a clausula 6.1.1.

6.1.5 A CONCESSIONARIA declara ter pleno conhecimento das especificacdes
minimas dos Bens da Concessao, conforme descrito no Edital e seus anexos,
sendo sua responsabilidade a aquisicao, instalacao, operacao e manutencao

desses equipamentos.
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6.2

6.3

6.4

6.1.6 A modificacao da especificacdo de Bem Reversivel desde que previamente
referido neste Contrato deverd ser previamente autorizada pelo PODER
CONCEDENTE, mediante apreciacdao de requerimento formal apresentado
pela CONCESSIONARIA, que deverd ser instruido com a justificativa da
alteracdo pretendida e os meios que comprovem a sua adequagao aos
indicativos e especificagdes dos servigos, referidos no Anexo I do Edital —

Termo de Referéncia.

A alienacdo ou transferéncia de posse dos Bens Reversiveis pela
CONCESSIONARIA, salvo se previamente substituido ou outro de igual ou superior
qualidade e funcao, somente sera permitida quando previamente autorizada pelo
PODER CONCEDENTE e nao comprometer a continuidade dos servicos prestados,
hipotese em que a CONCESSIONARIA procederd a sua imediata substituicio por
outros com condicOes de operacao e funcionamento idénticas ou superiores aos

substituidos.

Todos os Bens Reversiveis ou investimentos neles realizados deverao ser
integralmente depreciados e amortizados pela CONCESSIONARIA no Prazo da

Concessao, de acordo com os termos da legislagao vigente.

Na hipétese de o PODER CONCEDENTE requerer a substituicdo ou aquisicao de
bem diverso do previsto para execucdo da concessdo, a CONCESSIONARIA deverd
apresentar, previamente a aquisicao, o valor necessario ao reequilibrio econémico-
financeiro, descontando, se caso, eventual amortizacao que possa ocorrer ao longo

do periodo remanescente de Concessao.
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6.5 A CONCESSIONARIA obriga-se a entregar os Bens Reversiveis ao fim do Prazo da

Concessao em condigdes de operacionalidade, utilizagdo e manutencgao.

CAPITULO II - DAS OBRIGACOES E DIREITOS DAS PARTES

7 CLAUSULA 72 — AUTORIZAGOES GOVERNAMENTAIS

7.1  Obter todas as licengas, permissoes e autorizagdes que lhe forem imputadas por
este Contrato e desde que necessarias a plena execucdo dos servicos objeto da

Concessao;

7.2 Cumprir com todas as providéncias exigidas pelos 6rgaos competentes, nos termos
da legislacdao vigente, para a obtencao das licencas, permissoes e autorizagoes
necessarias a plena execucao dos servicos objeto da Concessdo, arcando com as

despesas e custos correspondentes.

7.3 A demora na obtencao de licengas, permissOes e autorizagbes nao acarretara
responsabilizacio da CONCESSIONARIA, desde que esta tenha cumprido com as
exigéncias pertinentes que Ihe couberem no procedimento de obtencdo das
licencas, permissdes e autorizagdes, em especial quanto ao protocolo do
requerimento em tempo razoavel para seu tramite perante os oérgdos da
Administracdo Publica, de modo que o fato que deu causa ao atraso ndo puder,

comprovadamente, ser-lhe imputado diretamente.
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8 CLAUSULA 82 — FINANCIAMENTO

8.1 A CONCESSIONARIA é a Unica e exclusiva responsavel pela obtencdo dos
financiamentos necessarios a operacdao da Concessao, se assim entender

pertinente para execucao do objeto do Contrato.

8.1.1 A CONCESSIONARIA deverd apresentar ao PODER CONCEDENTE cépia
autenticada dos contratos de financiamento e de garantia que venha a
celebrar, bem como de documentos representativos dos titulos e valores
mobiliarios que venha a emitir, e quaisquer alteracdes destes instrumentos,
no prazo de 10 (dez) dias Uteis da data de assinatura e emissdo, conforme

0O Caso.

8.2 A CONCESSIONARIA ndo poderd invocar qualquer disposicdo, clausula ou condicdo
dos contratos de financiamento, ou qualquer atraso no desembolso dos recursos,

para eximir-se, total ou parcialmente, das obrigacdes assumidas neste Contrato.

8.3 A CONCESSIONARIA podera dar em garantia dos financiamentos contratados nos
termos desta Clausula, além das acdes da SPE, os direitos emergentes da
Concessdo, tais como as receitas da Contraprestacdao Publica, as Receitas
Acessdrias; e as indenizacdes devidas 8 CONCESSIONARIA em virtude da execucdo

deste Contrato.

8.4 E vedado & CONCESSIONARIA:
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8.4.1 Conceder empréstimos, financiamentos e/ou quaisquer outras formas de
transferéncia de recursos para seus acionistas e/ou Partes Relacionadas,
exceto transferéncias de recursos a titulo de distribuicao de dividendos,
reducdao do capital, pagamentos de juros sobre capital préprio e/ou
pagamentos pela contratacdo de obras e servicos celebrada em condigdes

equitativas de mercado; e

8.4.2 Prestar fianga, aval ou qualquer outra forma de garantia em favor de suas
Partes Relacionadas e/ou a terceiros, salvo se para fins de execucao do

presente Contrato.
9 CLAUSULA 92 — OBRIGA(}6ES DAS PARTES

9.1 O PODER CONCEDENTE, sem prejuizo de outras obrigacOes estabelecidas neste
Contrato ou na legislacdo aplicavel, para o cumprimento das atividades

decorrentes da Concessao, obriga-se a:

9.1.1 Cumprir e fazer cumprir integralmente o Contrato, em conformidade com as
disposicOes legais e regulamentares, e ainda as determinacdes do PODER
CONCEDENTE.

9.1.2 Assegurar a adequada prestacgao do servigo concedido, conforme definido no
artigo 6° da Lei Federal n® 8.987/95, valendo-se de todos os meios e

recursos a sua disposicao;
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9.1.3 Obter as autorizagdes necessarias a celebragao deste Contrato, bem como
envidar todos esforcos em favor da CONCESSIONARIA nos processos de
obtencdo de licencas e demais autorizagdes;

9.1.4 Cumprir e fazer cumprir integralmente o Contrato, em conformidade com as
disposicoes legais e regulamentares, e ainda as determinagdes do PODER
CONCEDENTE.

9.1.5 Assegurar a adequada prestagao do servigo concedido, conforme definido no
artigo 6° da Lei Federal n® 8.987/95, valendo-se de todos os meios e

recursos a sua disposicao;

9.1.6 Manifestar-se quanto a objecdo ou ndo aos projetos encaminhados pela

CONCESSIONARIA, relativos as obras previstas na Concessao;

9.1.7 Apreciar, e quando for o caso, aprovar e ressarcir a CONCESSIONARIA pelos
custos adicionais de obras ou decorrente da aquisicao de Bens Reversiveis,

devidamente demonstrados e fundamentados;

9.1.8 Manifestar-se em relacdo aos pareceres e relatdrios emitidos por empresas

independentes;

9.1.9 Fiscalizar a execugao dos servigos previstos na Concessao, zelando pela sua

boa qualidade;
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9.1.10 Apreciar e autorizar, nos termos deste Contrato, os pedidos de reequilibrio
econémico-financeiro propostos pela CONCESSIONARIA;

9.1.11 Constituir garantias com higidez e seguranca, nos termos do Contrato, as

garantias previstas neste Contrato;

9.1.12 Promover reajuste automatico da Contraprestacao Publica Mensal
anualmente, independentemente de qualquer procedimento voltado a

revisdao extraordinaria do Contrato;

9.1.13 O PODER CONCEDENTE, quando citado ou intimado de qualquer acao
judicial ou processo administrativo, que possa resultar em responsabilidade
da CONCESSIONARIA, deverd imediatamente comunica-la, inclusive dos
termos e prazos processuais, bem como comprometer-se a envidar os
melhores esforcos na defesa dos interesses comuns, praticando todos os
atos processuais cabiveis com esse objetivo. Fica facultado a
CONCESSIONARIA valer-se de qualquer instrumento processual de

intervencao de terceiros;

9.1.14 O PODER CONCEDENTE fica obrigado a ressarcir a CONCESSIONARIA de
todos os desembolsos decorrentes de determinagdes judiciais ou
administrativas, inclusive honorarios advocaticios incorridos pela
CONCESSIONARIA na defesa dos interesses da SPE ou do PODER
CONCEDENTE, para satisfacdo de obrigacdes originalmente imputaveis ao
PODER CONCEDENTE, inclusive reclamagOes trabalhistas propostas por
empregados ou terceiros vinculados ao PODER CONCEDENTE;
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9.1.15 O PODER CONCEDENTE comunicara a(s) instituicao(des) financeira(s) ou
seguradora(s) responsavel(is) pela prestagao da Garantias de Execucdo do
Contrato, bem como a(s) entidade(s) financiador(as) da CONCESSIONARIA,
sempre que iniciar procedimento administrativo que possa culminar na
decretacao da intervencao, na encampagao ou que possa culminar na

aplicagao na decretacao de caducidade da Concessao;

9.1.16 As autorizaches ou aprovagoes a serem emitidas pelo PODER
CONCEDENTE ou as suas eventuais recusas nao implicam na assungao, por
ele, de quaisquer responsabilidades, nem exoneram a CONCESSIONARIA do

cumprimento pontual das obrigacOes assumidas neste Contrato.

9.2 A CONCESSIONARIA, sem prejuizo de outras obrigacdes estabelecidas neste
Contrato ou na legislagdo aplicavel, para o cumprimento das atividades

decorrentes da Concessao, obriga-se a:

9.2.1 Cumprir e fazer cumprir integralmente o Contrato, em conformidade com as
disposicoes legais e regulamentares, e ainda as determinagdes do PODER
CONCEDENTE.

9.2.2 Executar todos os servicos, controles e atividades relativos ao Contrato, com
zelo e diligéncia, por si ou por meio de terceiros, com integral atendimento
das diretrizes da ANEEL, da regulamentagao do PODER CONCEDENTE, dos
Indicadores de Desempenho e das demais exigéncias estabelecidas neste

Contrato, segundo as melhores praticas e os regulamentos aplicaveis.
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9.2.3 Assegurar a adequada prestagao do servico concedido, conforme definido no
artigo 6° da Lei Federal n® 8.987/95, valendo-se de todos os meios e

recursos a sua disposigao.

9.2.4 Dispor de equipamentos, acessodrios, recursos humanos e materiais

necessarios a prestacdo dos servigos.

9.2.5 Responder perante o PODER CONCEDENTE e terceiros, por todos os atos e
eventos de sua responsabilidade, especialmente por eventuais desidias e

faltas quanto a obrigacOes decorrentes da Concessao.

9.2.6 Ressarcir o PODER CONCEDENTE de todos os desembolsos decorrentes de
determinagOes judiciais ou administrativas, para satisfacao de obrigagdes
originalmente imputaveis @ CONCESSIONARIA, inclusive reclamacdes
trabalhistas propostas por empregados ou terceiros vinculados a
CONCESSIONARIA.

9.2.7 Executar servicos e programas de gestdao, bem como fornecer treinamento
a seus empregados, com vistas a melhoria dos servicos e a comodidade dos

Usuarios.

9.2.8 Manter o PODER CONCEDENTE informado sobre toda e qualquer ocorréncia

em desconformidade com a operagao adequada do Objeto da Concessao.
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9.2.9 Elaborar e implementar esquemas de atendimento a situacbes de
emergéncia que envolvam os Usuarios, mantendo disponiveis, para tanto,

recursos humanos e materiais.

9.2.10 Responder pelo correto comportamento e eficiéncia de seus empregados
e de terceiros contratados, providenciando o uso de uniforme nas fungoes e
condicdes em que forem exigidos, bem como o porte de cracha indicativo

das fungdes exercidas.

9.2.11 Cumprir determinacOes legais relativas a legislacdo trabalhista,
previdenciaria, de seguranga e medicina do trabalho, em relacdo aos seus

empregados.

9.2.12 Fornecer ao PODER CONCEDENTE e ao Verificador Independente, sempre
que solicitado, os documentos e informagbes pertinentes a Concessao,
facultando a fiscalizagdo e a realizacgao de auditorias, nos prazos e

periodicidade por estes determinados.

9.2.13 Permitir o acesso da fiscalizagdo nas suas dependéncias, bem como de

suas contratadas.

9.2.14 Manter em dia o inventario e o registro dos Bens Reversiveis.
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9.2.15 Submeter a aprovacdo do PODER CONCEDENTE propostas de
implantagdo de melhorias dos servicos e de novas tecnologias,

especialmente relacionadas a tecnologia empregada nas luminarias.

9.2.16 Obter a prévia aprovacdao do PODER CONCEDENTE para os projetos,

planos e programas relativos a implantagao Objeto da Concessao.

9.2.17 Implantar, em sua estrutura organizacional, servico de ouvidoria
diretamente vinculado & Diretoria da CONCESSIONARIA.

9.2.18 Encaminhar, sempre que solicitado pelo PODER CONCEDENTE, copia dos
instrumentos contratuais relacionados aos servigos inerentes ao Objeto da

Concessao.

9.2.19 Manter para todas as atividades relacionadas a execugao de servicos de
engenharia, a regularidade perante o Conselho Regional de Engenharia e

Agronomia — CREA, exigindo o mesmo para os terceiros contratados.

9.2.20 Prestar contas ao PODER CONCEDENTE, sempre que solicitado.

9.2.21 Observar padroes de governanga corporativa e adotar contabilidade e

demonstragdes financeiras padronizadas.
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9.2.22 Publicar, na forma da lei, as demonstracdes financeiras e manter os
registros contabeis de todas as operacdes em conformidade com os
principios fundamentais de contabilidade, as normas técnicas brasileiras de

contabilidade aprovadas pelo Conselho Federal de Contabilidade.

9.2.23 Apresentar anualmente, em até 90 dias apds o encerramento do exercicio
contabil referenciado, as demonstracdes contabeis de acordo com os

preceitos mencionados no item anterior.

9.2.24 Assegurar o livre acesso, em qualquer época, pelos encarregados do
PODER CONCEDENTE e do Verificador Independente, as suas instalacoes e
aos locais onde estejam sendo desenvolvidas atividades relacionadas com o

objeto da Concessao;

9.2.25 Obter as licencas de instalagao e operacao e tomar todas as providéncias
relacionadas as diretrizes ambientais, ressalvadas as obrigacdes do PODER
CONCEDENTE;

9.2.26 Zelar pela integridade dos bens que integram a Concessao;

9.2.27 Comunicar as autoridades publicas competentes quaisquer atos ou fatos
ilegais ou ilicitos de que tenha conhecimento no ambito das atividades objeto

da Concessao;
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9.2.28 Executar os servigos para atendimento aos indicadores constantes do
quadro de indicadores de desempenho;

9.2.29 A CONCESSIONARIA quando citada ou intimada de qualquer acdo judicial
ou procedimento administrativo, que possa resultar em responsabilidade do
PODER CONCEDENTE devera imediatamente informar ao PODER
CONCEDENTE, inclusive nos termos e prazos processuais, bem como envidar
os melhores esforcos na defesa dos interesses comuns, praticando todos os
atos processuais cabiveis com esse objetivo. Fica facultado ao PODER
CONCEDENTE valer-se de qualquer instrumento processual de intervencao

de terceiros.

9.2.30 Constitui especial obrigacdo da CONCESSIONARIA promover e exigir, de
todos os contratados para o desenvolvimento de atividades integradas a
Concessao, que sejam observadas as regras de boa condugao das obras ou
trabalhos e especiais medidas de salvaguarda da integridade fisica dos

usuarios e de todo o pessoal afeto a estes.

9.2.31 A CONCESSIONARIA se responsabiliza ainda perante o PODER
CONCEDENTE de que somente serdao contratadas, para desenvolver
atividades integradas a Concessao, terceiros que se encontrem licenciadas e
autorizadas na forma da Lei e que detenham capacidade técnica e

profissional adequadas para o feito.
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9.2.32 A CONCESSIONARIA ficard sujeita, nos termos e nas condicdes da
legislacdo aplicavel, ao regime fiscal e previdenciario que vigorar no prazo
da Concessao, obrigando-se ao pontual recolhimento de todos os tributos
incidentes sobre as receitas auferidas no ambito deste Contrato, bem como

das contribui¢des sociais e outros encargos a que estiver sujeita.

9.2.33 A CONCESSIONARIA serd responsavel pela seguranca do pessoal
empregado nas atividades ligadas a exploracao da Concessao, obrigando-se
a cumprir fielmente a legislacdo trabalhista, previdenciaria e de seguranca e
higiene no trabalho, nao cabendo ao PODER CONCEDENTE quaisquer
obrigagdes de riscos de responsabilidade civil e/ou de riscos diversos,
respondendo a CONCESSIONARIA por todas as acdes ou reclamacBes que
venham a ser propostas por referido pessoal, e mantendo o PODER
CONCEDENTE indene e a salvo de quaisquer responsabilidades ou

obrigacdes derivadas de tais agdes ou reclamagoes.

9.2.34 Dar conhecimento imediato ao PODER CONCEDENTE de todo e qualquer
fato que altere de modo relevante o normal desenvolvimento da Concessao,
ou que, de algum modo possa vier a interromper a correta prestacao do

atendimento aos Usuarios.

9.2.35 Dar conhecimento ao PODER CONCEDENTE das condicbes do
financiamento e dos instrumentos juridicos que assegurem os investimentos

previstos no Contrato.
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9.3

9.4

9.5

9.6

9.2.36 Dar conhecimento ao PODER CONCEDENTE das alteragdes das condigdes
dos financiamentos referidos no item anterior, assim como da contratacdao
de qualquer novo financiamento ou divida que possa ser considerado para

efeito de calculo da indenizagao devida no caso de extingao da Concessao.

A prestagao dos servigos sera iniciada em até 30 (trinta) dias da emissdo da Ordem

de Inicio deste Contrato.

O prazo de vigéncia da concessao somente se inicia a partir da data emissao da

Ordem de Inicio deste Contrato.

A CONCESSIONARIA assume total responsabilidade pela execucdo dos
investimentos e servigos realizados em desconformidade com o disposto neste
Contrato e especificages técnicas minimas neles estabelecidas, assim como com

inobservancia dos Indicadores de Desempenho.

A CONCESSIONARIA nio sera obrigada a prestar servicos que nao constem neste
Contrato e seus Anexos, nem de executa-los de modo diverso daquele previsto
nestes instrumentos, salvo solicitacao expressa do PODER CONCEDENTE,
precedida do devido procedimento de reequilibrio econémico-financeiro do
Contrato, e concordancia da CONCESSIONARIA.
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9.6.1 Na hipotese de servigo originalmente ndo previsto neste Contrato ou seus
Anexos, ou de prestacdo com especificacoes distintas daquelas previstas
originalmente, sera promovida a recomposicao do equilibrio econdmico-

financeiro do Contrato, nos termos da Clausula 18 abaixo.

9.6.1.1 Na hipdtese de a CONCESSIONARIA se dispor a prestar servico
originalmente nao previsto no Contrato e seus Anexos, ou, se desejar
executar de modo distinto servico ja previsto, devera requerer
autorizacdo prévia ao PODER CONCEDENTE, apresentando as razoes
do seu pleito, com demonstracdes das vantagens e garantia do
cumprimento deste Contrato, notadamente do Anexo I do Contrato—
Edital e seus Anexos, cabendo ao PODER CONCEDENTE negar o
requerimento sempre que a alteracao resultar em padrao inferior de
desempenho; e/ou a alteracao modificar substancialmente o objeto

deste Contrato.

9.7 A CONCESSIONARIA serd a Unica responsavel pelas providéncias junto aos 6rgdos
competentes para fins de implantacao e funcionamento das atividades de

treinamento e reciclagem.

9.8 A CONCESSIONARIA deverd implantar plano de manejo e destinagdo dos residuos

e equipamentos em desuso.

9.8.1 A implementacdo devera ser efetivamente identificada em até 90 (noventa)

dias contados do inicio dos trabalhos.
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10 CLAUSULA 102 — PRESTACAO DE INFORMACOES E GOVERNANCA
DA SPE

10.1 A CONCESSIONARIA devera obedecer as boas praticas de governanca corporativa,
com a apresentacao de contas e demonstracdes contabeis padronizadas conforme

as praticas contabeis adotadas no Brasil.

10.1.1 Ao longo da Concessdo a CONCESSIONARIA se obriga a apresentar ao
PODER CONCEDENTE, em até 90 (noventa) dias contados a partir do fim do
ano corrente, as demonstragoes financeiras anuais completas, devidamente
auditadas por empresa de auditoria independente, de acordo com as praticas
contabeis adotadas no Brasil, conforme definido pela regulamentacdo do
PODER CONCEDENTE.

11 CLAUSULA 112 — CONTRATACAO COM TERCEIROS E EMPREGADOS

11.1 A CONCESSIONARIA sera diretamente responsavel pelos prejuizos causados por
seus empregados ou por quaisquer terceiros contratados para a execugao do

Objeto da Concessao.

11.1.1 Os profissionais contratados pela CONCESSIONARIA para a prestacao dos
servicos da Concessao deverao ter comprovada capacidade técnica, com

formagao adequada ao servigo desempenhado.
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11.1.2 Os contratos entre a CONCESSIONARIA e terceiros reger-se-ao pelas
normas de direito privado, ndo se estabelecendo relagao de qualquer
natureza entre os terceiros e o PODER CONCEDENTE.

11.1.3 Quando referentes a prestacao de servicos relativos ao fornecimento de
bens e equipamentos, os contratos entre a CONCESSIONARIA e terceiros
deverdo, ainda, prever clausula de sub-rogacdo ao PODER CONCEDENTE,

visando a continuidade da prestacdao adequada dos servicos da Concessao.

11.1.4 O PODER CONCEDENTE podera solicitar, a qualquer tempo, informacgdes
sobre a contratacao de terceiros para a execugao das obras e dos servigos
da Concessao, inclusive para fins de comprovacao das condicOes de

capacitagao técnica e financeira.

11.1.4.1 O conhecimento do PODER CONCEDENTE acerca de eventuais
contratos firmados com terceiros ndo exime a CONCESSIONARIA do

cumprimento de suas obrigagdes decorrentes deste Contrato.

11.1.4.2 A CONCESSIONARIA é responsavel pelos encargos trabalhistas,
previdenciarios, fiscais e comerciais resultantes da execugdo deste

Contrato.
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11.1.5 Todos os empregados e terceiros contratados pela CONCESSIONARIA
deverdo portar identificacdo (crachas) e aqueles em fungOes operacionais
estar devidamente uniformizados quando estiverem no exercicio de suas

funcoes.
12 CLAUSULA 123 - FISCALIZACAO DA CONCESSAO

12.1 Em respeito ao disposto no art. 117 da Lei 14.133/2021, a execugao do contrato
devera ser acompanhada por um ou mais fiscais representantes da Administragao,
especialmente designados conforme os requisitos estabelecidos no art. 7° do

mesmo diploma legal.

12.2 A fiscalizacdo da execucdo deste Contrato sera exercida diretamente pelo PODER
CONCEDENTE, com auxilio do VERIFICADOR INDEPENDENTE, que terdo, no
exercicio de suas atribuicles, livre acesso, em qualquer época, aos dados relativos
a administracdo, a contabilidade e aos recursos técnicos, econémicos e financeiros
da CONCESSIONARIA.

12.2.1 A fiscalizacao ficard a cargo de servidores ou 6rgdao componente da
estrutura do PODER CONCEDENTE, previamente designados e com a

atribuicao exclusiva de fiscalizar a execucao deste Contrato.

12.2.1.1 A fiscalizacao podera ser exercida por érgao regulador préprio do
setor, com esta atribuicdo, conforme designacdo do PODER
CONCEDENTE.
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12.2.2 Caso o PODER CONCEDENTE emita novas determinacOes relativas as
fiscalizagdbes ja previstas, o PODER CONCEDENTE devera notificar a
CONCESSIONARIA previamente e por escrito sobre as novas determinagoes
e a CONCESSIONARIA terd 10 (dez) dias Uteis contados a partir do
recebimento da notificacdo para adequar-se as novas determinagdes. Caso
a CONCESSIONARIA ndo concorde com as novas determinacdes, a
CONCESSIONARIA podera interpor o recurso cabivel.

12.2.3 O responsavel pela fiscalizacdo anotara em termo préprio de registro as
ocorréncias  apuradas nas fiscalizagdes, = encaminhando-o a
CONCESSIONARIA para regularizacio de eventuais faltas ou defeitos

verificados.

12.2.3.1 A ndo regularizagao das faltas ou defeitos indicados no termo de
registro de ocorréncias, no prazo de 30 (trinta) dias corridos contados
a partir do recebimento pela CONCESSIONARIA do termo de registro
(“Periodo de Cura”), configurarad infracdo contratual e ensejara a
lavratura de auto de infragao, sujeitando a CONCESSIONARIA a
aplicacdo das penalidades previstas neste Contrato, sem prejuizo de
eventual sancao administrativa, civil ou criminal por violagdo de

preceito legal ou infra legal aplicavel.

12.2.3.2 O prazo estipulado na Subcldusula 12.3.11 acima podera ser
prorrogado mediante justificativa aceita pelo PODER CONCEDENTE e

sem prejuizo a continuidade e adequacao dos servicos.
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12.2.3.3 Em caso de omissdo da CONCESSIONARIA em relacdo a
regularizagao das faltas ou defeitos indicados no termo de registro de
ocorréncias, o PODER CONCEDENTE tera a faculdade de corrigir as
faltas ou defeitos, diretamente ou por intermédio de terceiro, correndo
0s respectivos custos por conta da CONCESSIONARIA.

12.2.4 A parte do Verificador Independente, a fiscalizacdo também verificara o
cumprimento dos Indicadores de Qualidade e Desempenho pela
CONCESSIONARIA, para fins de averiguacdo dos relatérios emitidos pelo
Verificador Independente e da posicdo da CONCESSIONARIA acerca da

quantificacao da Contraprestacao Mensal Efetiva.

12.2.5 O PODER CONCEDENTE podera acompanhar a prestacao dos servicos da
Concessao, podendo razoavelmente solicitar esclarecimentos ou
modificagdes, caso entenda haver desconformidade com as obrigagOes
previstas neste Contrato, em especial quanto ao cumprimento dos Indicares

de Qualidade e Desempenho.

12.2.6 Os esclarecimentos ou modificacdes solicitadas pelo PODER
CONCEDENTE & CONCESSIONARIA ndo alterardo, de qualquer forma, a

alocacao de riscos prevista neste Contrato.
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12.2.7 A CONCESSIONARIA sera obrigada a reparar, corrigir, interromper,
suspender ou substituir, as suas expensas e no prazo fixado pela Subclausula
12.1.3.1 acima ou, se o caso, mediante prazo requerido e aprovado pelo
PODER CONCEDENTE em razdo da natureza do vicio e/ou equipamento, os
equipamentos e itens relacionados a prestacao dos pertinentes a Concessao

em que se verificarem vicios, defeitos ou incorregoes.

12.2.8 A depender da natureza do vicio, defeito ou incorrecdo e do tempo
aprovado para sua remediagdo, o PODER CONCEDENTE podera exigir que a
CONCESSIONARIA apresente um plano de agdo visando reparar, corrigir,
interromper, suspender ou substituir qualquer servico da Concessao
prestado de maneira viciada, defeituosa ou incorreta, no prazo razoavel a

ser acordado pelas Partes.

12.2.9 Em caso de omissdo da CONCESSIONARIA quanto & obrigacdo previstas
nas Subclausulas 12.1.7 e 12.1.8 acima, ao PODER CONCEDENTE é facultado
da Contraprestacao Publica Mensal, mediante requerimento apresentagao ao
Agente de Pagamento e Garantia, ou ainda, se nao for suficiente o valor
mensal retido, da Garantia de Execucdo do Contrato para remediar os vicios,
defeitos ou incorrecOes identificados e nao reparados pela
CONCESSIONARIA.

12.2.10 Na hipdtese de ser necessdria a execucao da Garantia De Execugao, esta
somente podera ocorrer apds a comunicacao ao Concessionario que tera
novo prazo de 30 (trinta) dias para realizar a correcao ou depositar o valor
correspondente em favor do PODER CONCEDENTE.
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12.2.11 Ressalvada a hipotese 12.1.10 e 12.1.11, o PODER CONCEDENTE,
previamente a execucao da Garantia de Execucao, devera instaurar o devido
processo administrativo para apurar a falta da CONCESSIONARIA,
garantindo-se a sua ampla defesa e o contraditdrio, iniciado apenas apods a
lavratura do auto de infracdo correspondente pelo PODER CONCEDENTE,
contendo os detalhes da infracao cometida e a indicacao da sancao

potencialmente aplicavel.

12.2.12 O auto de infracdo a que se refere a Subclausula 12.1.12 devera indicar
prazo razoavel, nunca inferior a 5 (cinco) dias Uuteis, em que a
CONCESSIONARIA devera demonstrar a regularizacio da falha relacionada
a infragdo imputada pelo PODER CONCEDENTE, isentando-a da aplicagao de

sangoes.
13 CLAUSULA 132 — DIREITOS DOS USUARIOS

13.1 Sem prejuizo de outros direitos e obrigagdes previstos em lei, notadamente no
artigo 6° da Lei n°® 8.987/95, demais regulamentos ou outros diplomas normativos
aplicaveis, sao direitos dos Usuarios receber informacdoes do PODER CONCEDENTE
e da CONCESSIONARIA referente & prestacdo dos servicos para a defesa de

interesses individuais ou coletivos

CAPITULO III — DA EQUACAO ECONOMICO-FINANCEIRA
DO CONTRATO
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14 CLAUSULA 142 — VALOR DO CONTRATO E REMUNERAGAO

14.1

14.2

14.3

14.4

14.5

O valor estimado deste Contrato é de [e] ([e]), correspondente ao somatorio dos
valores das CONTRAPRESTAGOES MENSAIS MAXIMAS, considerado o prazo de 26

(vinte e seis) anos, nos termos da Proposta Econdmica da licitante vencedora.

A CONCESSIONARIA sera remunerada mediante o pagamento da Contraprestacao

Mensal Efetiva.

O PODER CONCEDENTE pagard @ CONCESSIONARIA, por meio do Agente de
Pagamento e Garantia, a Contraprestacao Mensal Efetiva, calculada com base nas
disposicOes desta Subclausula, do Contrato e seus Anexos, a partir do inicio da

prestacdo dos servicos até o Ultimo més de vigéncia do Contrato, inclusive.

A Contraprestacao Mensal Efetiva resulta da incidéncia do fndice de Qualidade e
Desempenho sobre o montante maximo correspondente a 10% (dez por cento)
da Contraprestacao Mensal (“Parcela Variavel”), em atencdo ao disposto no Anexo

IV — Medicao e pagamento.

O pagamento da Contraprestacdo Mensal Efetiva serd efetuado até o dia 15
(quinze) do més subsequente a emissao da fatura e nota do Verificador
Independente, caso 0 mesmo venha a ser contratado, mediante a transferéncia
do valor devido pelo Agente de Pagamento e Garantia em conta corrente de
titularidade da CONCESSIONARIA devidamente informada no Contrato de Conta
Garantia.
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14.5.1 A CONCESSIONARIA declara ter pleno conhecimento e reconhece que:

14.5.1.1 Considerando o carater objetivo dos Indicadores de Qualidade e
Desempenho estabelecidos neste Contrato, o seu resultado indicara as
condicdes da prestacao dos servicos da Concessao e a sua

conformidade com as exigéncias legais e contratuais.

14.5.1.2 A variacao da remuneracdao € um mecanismo pactuado entre as
Partes e sera aplicado de forma imediata e automatica pelo PODER
CONCEDENTE, considerando os servicos prestados e as exigéncias

deste Contrato.

14.5.1.3 A variacao da Contraprestacao Mensal Efetiva nos termos desta
Clausula nao constitui penalidade contratual, mas sim mecanismo
preestabelecido neste Contrato para manutencdo da equivaléncia
contratual entre os servicos prestados e a sua remuneragao, desde ja

acordada entre as Partes.

14.5.1.4 A avaliagdo do desempenho da Concessao e a correspondente
variagdo da Contraprestacao Mensal Efetiva ndo prejudicam a
verificacdao pelo PODER CONCEDENTE de inadimplemento contratual
da CONCESSIONARIA e consequente aplicacdo das penalidades

previstas neste Contrato.
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14.5.1.5 No caso de discordancia por qualquer das Partes do relatério
apresentado pelo Verificador Independente, as alegacdes e provas
deverdo ser apresentadas em 10 (dez) dias do recebimento do
relatdrio, tendo a outra parte 10 (dez) dias para se pronunciar sobre
as alegacOes e o Verificador Independente, do recebimento das

alegacOes das partes, 10 (dez) dias para se pronunciar em definitivo.

14.5.1.6 Mantida a discordancia, restara a parte, querendo, recorrer a
Comissao Técnica e aos demais meios de resolugdo de conflitos deste

Contrato.

14.5.1.7 Na hipdtese de discordancia do relatdrio técnico, o Agente de
Pagamento e Garantia devera realizar o pagamento da parcela
incontroversa apenas, complementando os valores, se 0 caso, quando

da resolucao do conflito.

14.6 No caso de inadimplemento do pagamento da Contraprestacdo Mensal Efetiva a
CONCESSIONARIA, ao débito sera acrescido o valor de 2% (dois por cento) de
juros, segundo a taxa em vigor para a mora de pagamento de impostos devidos a

Fazenda Municipal.

14.6.1 No caso de atraso superior a 5 (cinco) dias Uteis, a CONCESSIONARIA
encaminhara notificagdo ao Agente de Pagamento e Garantia solicitando a
execucdo da Garantia Publica em montante suficiente para saldar as
obrigacbes pecuniarias devidas pelo PODER CONCEDENTE a
CONCESSIONARIA.
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14.6.2 No caso de atraso superior a 90 (noventa) dias corridos, sera conferida a
CONCESSIONARIA a faculdade de suspender os investimentos em curso,
bem como as atividades que ndo sejam estritamente necessarias a
continuidade dos servicos, a despeito da permissdao de acionamento de
garantia nos termos do Contrato de Conta Garantia e sem prejuizo do direito

a rescisao do Contrato.

14.7 O pagamento da Contraprestacdo Publica Mensal Efetiva pelo PODER
CONCEDENTE tera inicio apds o inicio da prestacao dos servicos de operacao, que
serd informado pela CONCESSIONARIA mediante comunicacdo ao PODER
CONCEDENTE, ao Agente de Pagamento e Garantia e, se houver, ao Verificador

Independente.

14.7.1 Apds a comunicagdo, o PODER CONCEDENTE devera iniciar sua
fiscalizagao, visando, de plano, aferir o cumprimento das condicOes para o
inicio da execucao dos servicos da Concessao, com a vistoria completa das
instalagOes, equipamentos e relacao dos profissionais designados para a

prestacao dos servicos da Concessao.

15 CLAUSULA 162 — REVISOES ORDINARIAS
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15.1 Apos o transcurso de 5 (cinco) anos, contados do inicio da Concessao, o PODER
CONCEDENTE fara uma revisao dos indices de desempenho e qualidade e dos
respectivos pesos de atividades, conforme indicados no Contrato, para avaliar a
efetiva demanda dos servicos prestados, o perfil efetivo dos casos e verificar a
pertinéncia das metas estabelecidas, posteriormente a cada 5 (cinco) anos sera
feita uma revisao para avaliar o desempenho, as metas e novas possibilidades
tecnoldgicas a serem implantadas, o crescimento projetado e o crescimento real

no periodo.

15.1.1 Além do disposto nas Subclausulas 16.1 acima, ressalvado a regra de
reajuste anual, a Contraprestacdo Mensal somente podera sofrer aumentos
ou redugbes em decorréncia de recomposicdao do equilibrio econémico-
financeiro, cujas hipdteses de cabimento, procedimento aplicavel, critérios e

principios encontram-se estabelecidos na Clausula 19 abaixo.

16 CLAUSULA 172 — ALOCAGAO DE RISCOS

16.1 A CONCESSIONARIA é integral e exclusivamente responsavel pelos seguintes

riscos:

(i) Obtencao de licencas, permissdes e autorizacdes relativas a

Concessao, ressalvada a hipdtese da Subclausula 9 acima;

(ii) Custos excedentes relacionados aos servicos objeto da Concessao,

exceto nos casos previstos na Subclausula 18.2 abaixo;

(i) Atraso no cumprimento dos cronogramas previstos no Anexo I do
Contrato— Edital e seus Anexos ou de outros prazos estabelecidos entre
as Partes ao longo da vigéncia deste Contrato, exceto nos casos
previstos na Subclausula 18.2 abaixo;
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(iv) Tecnologia empregada pela CONCESSIONARIA nos servicos da
Concessao;

(v) Recuperacao, prevencao, e gerenciamento do passivo ambiental
relacionado a destinacao final dos equipamentos utilizados nos

servigos prestados;

(vi)Riscos que possam ser objeto de cobertura de seguros oferecidos no
Brasil por pelo menos 03 (trés) anos anteriores da data de sua
ocorréncia em condigOes regulares de mercado, mas que deixem de
ser cobertos como resultado direto ou indireto de agao ou omissao da
CONCESSIONARIA;

(vii)  Prejuizos causados a terceiros, pela ou por seus administradores,
empregados, prepostos ou prestadores de servigos ou qualquer outra
pessoa fisica ou juridica a ela vinculada, no exercicio das atividades

abrangidas pela Concessao; e/ou

(viii)  Impericia ou falhas comprovadas na prestacao dos servicos da

Concessao.

(ix) Aumento ordinario do custo de capital, inclusive os resultantes de

aumentos das taxas de juros;
(x) Variacao ordindria das taxas de cambio; e

(xi) Vicios aparentes ou que tenham sido devidamente noticiados pelo
PODER CONCEDENTE quando da Transferéncia de Bens da Concessao.
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16.2 A CONCESSIONARIA n3o é responsavel pelos seguintes riscos relacionados a
Concessao, cuja responsabilidade é exclusiva do PODER CONCEDENTE:

(i) Decisao judicial ou administrativa que impega ou impossibilite a
CONCESSIONARIA de prestar 0s servigos, ou que interrompa ou
suspenda o pagamento da Contraprestacdo Publica ou impeca seu
reajuste e revisao de acordo com o estabelecido neste Contrato, exceto
nos casos em que a CONCESSIONARIA houver dado causa a tal

decisao;

(ii) Descumprimento, pelo PODER CONCEDENTE, de suas obrigagdes
contratuais ou regulamentares, incluindo, mas nao se limitando, ao
descumprimento de prazos aplicidveis ao PODER CONCEDENTE

previstos neste Contrato e/ou na legislagao vigente;

(iii) Atrasos ou inexecucdo das obrigacdes da CONCESSIONARIA causados
pela demora ou omissdao do PODER CONCEDENTE e dos demais érgaos
e entidades da Administracao Publica Federal, Estadual e Municipal nas
providéncias que lhe cabem na relagao contratual;

(iv) Atraso no cumprimento do cronograma previsto no Anexo I do Edital,
por razdes imputaveis ao PODER CONCEDENTE aos responsaveis pela
fiscalizagao;

(v) Caso fortuito ou forca maior;

(vi) Aumento extraordinario do custo de capital, inclusive os resultantes de

aumentos das taxas de juros;

(vii)  Variagdo extraordinaria das taxas de cambio;
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(viii)  Alteracdo, pelo PODER CONCEDENTE, dos encargos atribuidos a
CONCESSIONARIA neste Contrato.

(ix) Alteragdes na legislagao e regulamentacao, inclusive acerca de criagao,
alteragdo ou extincao de tributos ou encargos e das exigéncias para
gestao e operacao de unidades gestoras energéticas, que alterem a
composicdo econdmico-financeira da CONCESSIONARIA, excetuada a

legislacao dos impostos sobre a renda;

(x) Vicios ocultos dos Bens Reversiveis e passivos ambientais conhecidos

ou desconhecidos quando da emissdo da ordem de inicio;

(xi)Falhas no fornecimento de energia elétrica, atribuidas a
responsabilidade da CONCESSIONARIA de distribuicio de energia
elétrica, desde que a CONCESSIONARIA n3o tenha contribuido para

tanto;

(xii)  Omissao ou falhas na regulagdo ou funcionamento da rede publica
de distribuicao e gestao de energia que comprometam o atendimento

dos Indicadores de Qualidade e Desempenho; e

(xiii)  Fatores externos e imprevisiveis a este Contrato que acabem
impactando na demanda prevista e, consequentemente, no
desempenho da CONCESSIONARIA na apuracdo dos Indicadores de

Qualidade e Desempenho.
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16.3 Serdao compartilhados entre as Partes, igualdade de condicdes entre
CONCESSIONARIA e PODER CONCEDENTE os prejuizos causados por caso fortuito
e forga maior e a destruicdo, roubo, furto, ou qualquer ato de vandalismo, na
medida em que tais danos nao estejam amparados por seguros quando de sua
ocorréncia. O montante do prejuizo ndo ressarcido por eventual apolice devera ser
apurado em procedimento administrativo proprio e auditado pelo Verificador

Independente.

16.4 As Partes declaram terem pleno conhecimento da natureza e extensao dos riscos
por ela assumidos neste Contrato e terem levado tais riscos em consideragao na
aceitacdo dos termos do Contrato e, especial, & CONCESSIONARIA, quando da

formulagao de sua Proposta Econémica.

16.5 A CONCESSIONARIA ndo fard jus & recomposicio do equilibrio econdmico-
financeiro caso quaisquer dos riscos por ela assumidos neste Contrato venham a

se materializar.

17 CLAUSULA 182 - RECOMPOSICAO DO EQUILIBRIO ECONOMICO-
FINANCEIRO
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Sempre que atendidas as condicdes deste Contrato e mantida a reparticao de
riscos nele estabelecida, considera-se mantido seu equilibrio econémico-financeiro.
A CONCESSIONARIA poderd solicitar a recomposicdo do equilibrio econdmico-
financeiro sempre que cabivel, nos termos deste Contrato e da legislacdo vigente
aplicavel. O PODER CONCEDENTE, desde que devidamente comprovada as razoes
de sua ocorréncia, propora a revisao do contrato para fins de restabelecimento de

seu equilibrio.

Em ambos os casos, a Parte postulante devera enviar a Parte postulada uma
notificacdo de solicitacdo de recomposicao do equilibrio econdmico-financeiro. Na
referida Notificagdo, a Parte Postulante devera fornecer detalhes sobre a hipdtese
ensejadora da recomposicao do equilibrio econémico-financeiro, bem como, se for

o0 caso, informagdes sobre:

(i) A data da ocorréncia e provavel duracao da hipdtese ensejadora da

recomposicao do equilibrio econémico-financeiro;

(ii) A estimativa da variacao de investimentos, custos ou despesas, ou

variacao de receitas;
(iii) Qualquer alteracao necessaria nos servicos objeto deste Contrato;
(iv) A eventual necessidade de aditamento deste Contrato; e

(v) A eventual necessidade de liberagao do cumprimento de quaisquer

obrigacgoes, de qualquer das Partes.
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17.3 Dentro de 20 (vinte) dias a contar da data da entrega da notificacdo, as Partes
estabelecerdo um prazo para que a Parte postulante faca a comprovacao dos fatos
e das condicdes que ensejaram a solicitacdo de recomposicao do equilibrio
econdmico-financeiro e, caso a Parte postulante seja a CONCESSIONARIA, caber

a ela comprovar também:

17.3.1 Que a hipdtese ensejadora da recomposicao do equilibrio econémico-
financeiro foi a causa direta de novos investimentos, custos extraordinarios
ou despesas adicionais, tendo ou nao causado o descumprimento dos

Indicadores de Qualidade e Desempenho; e/ou

17.3.2 Que os investimentos, custos ou despesas adicionais, 0 descumprimento
dos Indicadores de Desempenho previstos no EDITAL ou a liberacao do
cumprimento de certas obrigacOes contratuais ndo puderam e nao poderiam
ser evitados, mitigados ou recuperados pela CONCESSIONARIA ou por seus
contratados, por meio da adogao de medidas que estivessem ou estejam a
seu alcance, incluindo, quando for o caso, o uso de avaliacoes de mercado
e demonstracao de como a hipdtese vem afetando os precos cobrados por

outros negdcios semelhantes ao objeto deste Contrato.

17.4 Nos casos em que a Parte postulante for a CONCESSIONARIA, o PODER
CONCEDENTE examinara as informacOes fornecidas pela CONCESSIONARIA e
decidird, no prazo de até 30 (trinta) dias, pelo cabimento ou ndo da recomposicao

do equilibrio econémico-financeiro.

Pagina 51 de 89

www.patrocinio.mg.gov.br — (34) 3839-1800 — Praga Olimpio Garcia Brandao 1452, Cidade Jardim
CEP 38747-050




i,

ja
===}

@ Prefeitura Municipal de Patrocinio

N TroCN g Estado de Minas Gerais

17.5

17.6

17.7

O prazo referido na Subcldusula 18.3 acima podera ser prorrogado,
justificadamente, uma Unica vez, a critério do PODER CONCEDENTE.

Ao final do procedimento indicado na Subclausula 18.4 acima, caso a recomposigao
do equilibrio econdmico-financeiro tenha sido julgada cabivel, o PODER
CONCEDENTE devera adotar, a seu exclusivo critério, uma ou mais das seguintes

formas de recomposicao:

Aumento ou reducao do valor da Contraprestacao Mensal, inclusive para fins de
compensacao dos custos e despesas adicionais ou da perda de receita

efetivamente ocorrida em funcdo do fato de desequilibrio econdmico-financeiro:

17.7.1 Alteracao do Prazo da Concessao, respeitados os limites da legislacao

vigente;

17.7.2 Madificacao, de forma proporcional, de certas obrigaces contratuais da
Parte postulante, diretamente relacionadas a hipotese ensejadora da

recomposicao; e/ou

17.7.3 Pagamento & CONCESSIONARIA, pelo PODER CONCEDENTE, dos
investimentos, custos ou despesas adicionais que tenham sido efetivamente

incorridos ou do valor equivalente a perda de receita efetivamente ocorrida.
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17.8 Os processos de recomposicdao do equilibrio econdmico-financeiro ndo poderao
alterar a alocacao de riscos originalmente prevista neste Contrato.

17.9 Na hipotese de novos investimentos ou servicos solicitados pelo PODER
CONCEDENTE e ndo previstos neste Contrato, devera requerer a
CONCESSIONARIA, previamente ao processo de recomposicdo do equilibrio

econdmico-financeiro, a elaboracao do projeto basico dos servicos.

CAPITULO V - DOS SEGUROS E GARANTIAS

18 CLAUSULA 192 - SEGUROS

18.1 Durante o Prazo da Concessao, a CONCESSIONARIA devera contratar e manter
em vigor as apolices de seguro indicadas nas Subcldusulas abaixo, conforme
condigOes estabelecidas pelo PODER CONCEDENTE e de acordo com a legislacao

vigente

18.2 As apolices devem ser CONTRATADAS com seguradoras e resseguradoras de

primeira linha.

18.3 Nenhum servico podera ter inicio ou prosseguir sem que a CONCESSIONARIA
apresente ao PODER CONCEDENTE a comprovagao de que as apdlices dos seguros

exigidos neste Contrato estao em vigor, conforme legislacao vigente.
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18.4

18.5

18.6

18.7

18.8

Em até 60 (sessenta) dias ap0s a assinatura deste Contrato, e antes do inicio dos
servigos, a CONCESSIONARIA devera encaminhar ao PODER CONCEDENTE cdpia

autenticada das apolices de seguro.

O PODER CONCEDENTE devera figurar como um dos beneficiarios nas apdlices de
seguros referidas neste Contrato, devendo o cancelamento, suspensao,
modificacdao ou substituicdo de quaisquer apdlices ser previamente autorizado pelo
PODER CONCEDENTE. As apdlices de seguros poderao estabelecer como
beneficiria da indenizaco instituicio financeira credora da CONCESSIONARIA.

Os recursos provenientes da indenizagao deverao ser utilizados para garantir a
continuidade da operacgao, exceto no caso de o evento segurado resultar em
caducidade da Concessao; e/ou o PODER CONCEDENTE vier a responder pelo
sinistro, hipdtese em que as apdlices de seguros deverao prever a sua indenizagao

direta.

Pelo descumprimento da obrigacao de contratar ou manter atualizadas as ap6lices
de seguro exigidas, o PODER CONCEDENTE aplicara multa, conforme
regulamentacdo, até apresentacdo das referidas apdlices ou do respectivo

endosso, sem prejuizo de outras medidas previstas neste Contrato.

Durante o Prazo da Concessao, a CONCESSIONARIA devera contratar e manter

em vigor 0s seguintes seguros:
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18.8.1 Risco de Engenharia: incluindo cobertura de testes, instalacao,
montagem, riscos do fabricante (quando ndo houver garantia do fabricante),

e responsabilidade civil extensiva a danos causados na obra;

18.8.2 Responsabilidade civil: com cobertura para a CONCESSIONARIA e o
PODER CONCEDENTE, bem como seus administradores, empregados,
funcionarios, subcontratados, prepostos ou delegados, pelos montantes com
que possam ser responsabilizados a titulo de danos materiais, pessoais e
morais, custas processuais e quaisquer outros encargos relacionados a danos
materiais, pessoais ou morais, decorrentes das atividades abrangidas pela
Concessdo, inclusive, mas nao se limitando, a danos involuntarios
pessoais, mortes, danos materiais causados a terceiros e seus veiculos,
devendo tal seguro ser contratado com limites de indenizacao compativeis
com os riscos assumidos para danos a terceiros, instalagao e montagem,
incluindo subcontratados (Responsabilidade Civil Cruzada), com cobertura
extensiva a danos causados na obra civil constando indenizagao para danos

pessoais e materiais; e

18.8.3 Seguro de operacao: cobertura de danos materiais, pessoais € morais,
custas processuais e quaisquer outros encargos relacionados a danos
materiais, pessoais ou morais, decorrentes da execucao da operacao Objeto

do Contrato.

18.9 Os montantes cobertos pelos seguros indicados na Subcldusula 19.8 acima

deverao considerar o valor do maior dano provavel.
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18.10A CONCESSIONARIA deverd informar ao PODER CONCEDENTE todos os bens
cobertos pelos seguros e a forma de calculo do limite maximo de indenizacao de
cada apolice de seguro, encaminhando cdpia autenticada das apolices e suas

renovagoes.

18.11 A CONCESSIONARIA é responsavel pelo pagamento integral da franquia, em caso

de utilizacao de qualquer seguro previsto neste Contrato.

18.12Nas apdlices de seguros devera constar a obrigacdo de as seguradoras
informarem, imediatamente, 8 CONCESSIONARIA e ao PODER CONCEDENTE as
alteragdes nos contratos de seguros, principalmente as que impliquem o
cancelamento total ou parcial do(s) seguro(s) contratado(s) ou reducao das

importancias seguradas.

18.13 As apdlices de seguro deverdo ter vigéncia minima de 12 (doze) meses a contar
da data da assinatura deste Contrato, devendo ser renovadas sucessivamente por

igual periodo durante o Prazo da Concessao.

18.14A CONCESSIONARIA deverd encaminhar ao PODER CONCEDENTE, com
antecedéncia minima de 30 (trinta) dias de seu vencimento, documento
comprobatoério de que as apdlices dos seguros foram renovadas ou serdo

automatica e incondicionalmente renovadas imediatamente apds seu vencimento.
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18.15Caso a CONCESSIONARIA ndo encaminhe os documentos comprobatérios da
renovagao dos seguros no prazo previsto, o PODER CONCEDENTE podera
contratar os seguros e cobrar da CONCESSIONARIA o valor total do seu prémio a
qualquer tempo ou considera-lo para fins de recomposicdo do reequilibrio
econdmico deste Contrato, sem eximir a CONCESSIONARIA das penalidades

previstas neste Contrato.

18.16 A CONCESSIONARIA, com autorizacdo prévia do PODER CONCEDENTE, podera
alterar coberturas ou outras condigbes das apdlices de seguro, visando a adequa-

las as novas situagdes que ocorram durante a vigéncia deste Contrato.

19 CLAUSULA 212 - GARANTIA DE EXECUCAO DO CONTRATO

19.1 A CONCESSIONARIA devera manter, em favor do PODER CONCEDENTE, como
garantia do fiel cumprimento das obrigacOes contratuais, a Garantia de Execucao
do Contrato no valor equivalente a 5% (trés por cento) do valor do CAPEX para o
primeiro ano da concessao; e no valor equivalente a 2% (trés por cento) do valor

do CAPEX do 2° ano até o término do Contrato.

19.2 A Garantia de Execucao do Contrato sera reajustada anualmente, na mesma data
dos reajustes da Contraprestacao Anual Maxima e de acordo com a mesma formula

aplicavel.
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19.3 A Garantia de Execucdo do Contrato, a critério da CONCESSIONARIA, poderd ser
prestada individualmente ou em conjunto, desde que a soma do conjunto alcance

o valor determinado na Subclausula 21 acima, nas seguintes modalidades:
19.3.1 Caugao, em dinheiro ou titulos da divida publica federal;
19.3.2 Fianga bancaria; ou

19.3.3 Seguro-garantia.

19.4 A Garantia de Execucdo do Contrato devera ter vigéncia minima de 1 (um) ano a
contar da data da assinatura deste Contrato, sendo de inteira responsabilidade da
CONCESSIONARIA manté-la em plena vigéncia e de forma ininterrupta durante
todo o Prazo da Concessao, devendo para tanto promover as renovagoes e

atualizagbes que forem necessarias.

19.5 Qualquer modificacdo no contelddo da Garantia de Execucdo do Contrato devera

ser previamente submetida a aprovacao do PODER CONCEDENTE.

19.6 A CONCESSIONARIA deverd encaminhar ao PODER CONCEDENTE antes do
término do prazo de vigéncia da Garantia de Execucao do Contrato a comprovacgao

de sua renovagao com o valor devidamente reajustado.

19.7 Sem prejuizo das demais hipoteses previstas neste Contrato e na regulamentacao
vigente, a Garantia de Execucdo do Contrato podera ser utilizada nos seguintes

Casos:
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19.7.1 Quando a CONCESSIONARIA, comprovadamente, deixar de realizar as
obrigacOes de investimentos previstas neste Contrato ou as providéncias
necessarias ao atendimento o Objeto da Concessao;

19.7.2 Quando a CONCESSIONARIA ndo proceder ao pagamento das multas que
Ihe forem aplicadas, na forma deste Contrato e dos regulamentos do PODER
CONCEDENTE;

19.7.3 Na hipdtese de devolucdo de Bens Reversiveis em desconformidade com

as exigéncias estabelecidas neste Contrato;

19.7.4 Na falta de contratacao de seguros exigidos neste Contrato, na forma da

Clausula 19 acima.

19.8 Sempre que o PODER CONCEDENTE utilizar a Garantia de Execugao do Contrato,
a CONCESSIONARIA devera proceder a reposicao do seu montante integral, no
prazo de 30 (trinta) dias a contar da data de sua utilizacao, sendo que, durante
este prazo, a CONCESSIONARIA ndo estara eximida das responsabilidades que lhe

sao atribuidas por este Contrato.

20 CLAUSULA 212 - GARANTIA DO PAGAMENTO DA
CONTRAPRESTACAO PUBLICA MENSAL
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20.1

20.2

20.3

Nos termos do art. 89, I, da Lei Federal n® 11.079/2004, as obrigacdes pecuniarias
contraidas pelo PODER CONCEDENTE, quando da celebracao deste Contrato,
serao adimplidas por meio da transferéncia de recursos apartados oriundos da das
receitas do orgamento publico municipal, Fundo de Participacdao do Municipio
(FPM) e da Contribuicao de Iluminacao Publica (CIP), nos termos da Lei
Complementar Municipal n°® 046, de 30 de setembro de 2015, ou demais receitas
que venham a ser necessarias em virtude de eventual reducao ou insuficiéncia de

arrecadacao.

Além dos recursos das receitas do orcamento publico municipal Fundo de
Participacao do Municipio (FPM) ¢, a parte que cabe a iluminacao publica a,
da Contribuicao de Iluminacgao Publica (CIP) ficarem integralmente cedidos
ao Agente de Garantia e comprometidos para remuneracao da Contraprestacao
Publica, o PODER CONCEDENTE assume a obrigagdo de manter recursos na Conta
Garantia ao longo de todo o prazo da Concessao em montante minimo equivalente
a 3 (trés) parcelas da Contraprestacdo Publica Maxima, equivalente ao Saldo
Minimo, a ser reajustado anualmente de acordo com a mesma férmula aplicavel a

Contraprestacao Mensal Efetiva.

Na hipotese de a garantia de pagamento da Contraprestacdo Publica atingir saldo
inferior ao equivalente ao Saldo Minimo, restara ao PODER CONCEDENTE
restabelecé-la em 90 (noventa) dias, utilizando-se de recursos préprios. Caso o
Saldo Minimo permaneca inferior ao montante 3 CONTRAPRESTA(;f)ES, por um
prazo continuo que supere 90 (noventa) dias, poderda a CONCESSIONARIA
requerer a rescisao antecipada do Contrato de Concessao, sendo-lhe devida as

indenizagdes cabiveis para a hipdtese de declaracao de caducidade.
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CAPITULO VI - DA ESTRUTURA JURIDICA DA
CONCESSIONARIA

21 CLAUSULA 222 — TRANSFERENCIA DE CONTROLE

21.1 A CONCESSIONARIA deve comunicar imediatamente ao PODER CONCEDENTE
apds eventuais alteracdes ocorridas na sua composicao societaria, respeitadas as
obrigacOes definidas neste Contrato referentes a transferéncia do controle da
CONCESSIONARIA.

21.2 A transferéncia no controle direto da CONCESSIONARIA deverd ser previamente
autorizada pelo PODER CONCEDENTE nos termos da lei.

21.3 Considera-se previamente autorizada pelo PODER CONCEDENTE a eventual
transferéncia de controle da CONCESSIONARIA para terceira sociedade que
integre o grupo econémico de sécia original da SPE, seja a sociedade entrante
controlada, controladora ou empresa sob controle comum da sociedade que esta

se retirando ou da sociedade que venha a permanecer na SPE.

22 CLAUSULA 232 — ASSUNCAO DO CONTROLE PELOS
FINANCIADORES

Pagina 61 de 89

www.patrocinio.mg.gov.br — (34) 3839-1800 — Praga Olimpio Garcia Brandao 1452, Cidade Jardim
CEP 38747-050




g,

jRE|
===

@ Prefeitura Municipal de Patrocinio

N TroCN g Estado de Minas Gerais

22.1

22.2

22.3

22.4

Os contratos de financiamento da CONCESSIONARIA poderdo outorgar aos
financiadores, de acordo com as regras de direito privado aplicaveis, o direito de
assumir o controle da CONCESSIONARIA em caso de inadimplemento contratual
pela CONCESSIONARIA dos referidos contratos de financiamento ou deste
Contrato.

Quando configurada inadimpléncia do financiamento por parte da
CONCESSIONARIA, que possa dar ensejo a transferéncia mencionada na
Subclausula 23.1 acima, o financiador devera notificar a CONCESSIONARIA e o
PODER CONCEDENTE, informando sobre a inadimpléncia e abrindo a
CONCESSIONARIA um prazo de 15 (quinze) dias para quitar o valor devido.

Decorrido o prazo referido na Subcldusula 23.2 acima sem que a
CONCESSIONARIA efetue o pagamento de sua divida, os financiadores poderdo
assumir a Concessao, comunicando formalmente sua decisao ao PODER
CONCEDENTE com antecedéncia prévia de 15 (quinze) dias, informando,
previamente, que atendem aos requisitos de regularidade juridica e fiscal
necessarios a assuncdo dos servicos objeto do Contrato, bem como
comprometendo-se a cumprir todas as clausulas deste Contrato, do Edital e seus

Anexos;

A assuncao referida na Subclausula 23.2 acima também podera ocorrer no caso
de inadimplemento da CONCESSIONARIA na execucdo deste Contrato, que
inviabilize ou coloque em risco a Concessao, sendo que a transferéncia aos
financiadores tera por objetivo promover a reestruturacdo financeira da

CONCESSIONARIA e assegurar a continuidade da operacdo da Concessao.
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22.5

22.6

22.7

Os contratos de financiamento apresentados ao PODER CONCEDENTE deverao
indicar os dados de contato dos financiadores com o intuito de que estes sejam
comunicados da eventual instauracao de processo administrativo pelo PODER
CONCEDENTE para investigacdo de inadimplemento contratual pela
CONCESSIONARIA.

Eventual transferéncia posterior do controle da CONCESSIONARIA pelos
financiadores a terceiros dependera de autorizacdo prévia do PODER
CONCEDENTE, condicionada a demonstracdo de que o destinatario da
transferéncia atende as exigéncias técnicas, financeiras e de regularidade juridica
e fiscal exigidas pelo Edital, consideradas proporcionalmente ao estagio de

execucao deste Contrato.

A assuncdo do controle da CONCESSIONARIA nos termos desta Clausula ndo
alterara as obrigacdes da CONCESSIONARIA e de seus controladores perante o
PODER CONCEDENTE, ressalvadas as obrigagdes que sejam de responsabilidade
direta dos antigos acionistas da CONCESSIONARIA.

CAPITULO VII - SANCOES

23 CLAUSULA 242 — PENALIDADES
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23.1

23.2

O ndo cumprimento pela CONCESSIONARIA das Clausulas deste Contrato, de seus
Anexos e do Edital, da legislacdo e regulamentagao aplicaveis ensejara, sem
prejuizo das responsabilidades civil e penal e de outras penalidades eventualmente
previstas na legislagao e na regulamentacgao vigentes, a aplicagcao das seguintes
penalidades contratuais:

23.1.1 Adverténcia;

23.1.2 Suspensdo temporaria de participagdo em licitacdo e impedimento de
contratar com o Municipio de PATROCINIO, por prazo ndo superior a 2 (dois)

anos;

23.1.3 Declaragao de inidoneidade para licitar ou contratar com a Prefeitura

Municipal de PATROCINIO, enquanto perdurarem os motivos da punicdo;

23.1.4 Multas, quantificadas e aplicadas na forma desta Clausula.

Na aplicacdo das sancdes, o PODER CONCEDENTE observara a natureza e a
gravidade da infracdo; os danos dela resultantes para os Usuarios e para o PODER
CONCEDENTE; as vantagens auferidas pela CONCESSIONARIA em decorréncia da
infracdo; as circunstancias atenuantes e agravantes; a situacdo econdmica e
financeira da CONCESSIONARIA, em especial a sua capacidade de honrar
compromissos financeiros, gerar receitas e manter a execucao deste Contrato; os
antecedentes da CONCESSIONARIA, inclusive eventuais reincidéncias, tudo em

vista a garantir a sua proporcionalidade:

23.2.1 A infracdo sera considerada leve, quando decorrer de condutas
involuntarias ou escusaveis da CONCESSIONARIA e das quais ela ndo se
beneficie;
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23.2.2 A infragdo sera considerada média, quando decorrer de conduta
inescusavel, mas efetuada pela primeira vez pela CONCESSIONARIA, sem a
ela trazer qualquer beneficio ou proveito, nem afetar um nimero significativo

de Usuarios;

23.2.3 A infracdo sera considerada grave quando o PODER CONCEDENTE
comprovar que a CONCESSIONARIA (i) tenha agido com ma-fé; (i) cuja
infracdo resultar em beneficio direto para a CONCESSIONARIA; (iii) quando
a CONCESSIONARIA for comprovadamente reincidente na infracdo; (iv)
quando o numero de Usuarios atingidos ou o prejuizo dela decorrente for
significativo; (v) quando o prejuizo econémico significativo para o PODER
CONCEDENTE;

23.2.4 A infracdo sera considerada gravissima quando o PODER CONCEDENTE
comprovar que a infracao resultou em grande lesividade ao interesse publico,
por prejudicar, efetiva ou potencialmente, a vida ou a incolumidade fisica
dos Usudrios, a salde publica, o meio ambiente, o erario publico ou a

continuidade do Objeto da Concessao.

23.3 A excecdo das infracdes gravissimas previstas na Subclausula 24.1.4 acima, ndo
sera aplicada multa nos casos em que o comportamento faltoso da
CONCESSIONARIA j& tenha ensejado o descumprimento dos Indicadores de
Desempenho deste Contrato e, consequentemente, a reducao de sua

remuneragao.
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23.4

23.5

23.6

23.7

23.8

O valor das multas aplicadas podera ser revertido, a critério do PODER
CONCEDENTE, em beneficio dos Usuarios atingidos, para reparacao dos danos
causados pela infragao contratual ou legal ou para o aprimoramento da qualidade
dos servicos objeto da Concessao.

O PODER CONCEDENTE podera igualmente optar pela substituicdo da multa pelo
estabelecimento de novas obrigagdes que atinjam as finalidades previstas no item
anterior, desde que sejam, no minimo, proporcionais ao valor da multa

correspondente a infragao.

A aplicacdo das multas aludidas nas Subclausulas anteriores ndao impede que o
PODER CONCEDENTE aplique outras sancOes nele previstas ou, no caso da
reincidéncia por trés oportunidade no periodo inferior a 12 (doze) meses, instaure
procedimento administrativo voltado a caducidade deste Contrato, observados os

procedimentos nele previstos.

Caso a CONCESSIONARIA n3o proceda ao pagamento de multas no prazo
estabelecido neste Contrato, o PODER CONCEDENTE utilizara a Garantia de

Execucao do Contrato.

Previamente a aplicacao de penalidades, o PODER CONCEDENTE notificara a
CONCESSIONARIA visando instaurar procedimento administrativo que vise
garantir o devido processo administrativo, especialmente o direito a ampla defesa
e ao contraditorio, observado o disposto na legislacao vigente, incluindo as normas
do PODER CONCEDENTE.
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CAPITULO VIII - DA INTERVENCAO E EXTINCAO DO
CONTRATO

24 CLAUSULA 252 — INTERVENGCAO DO PODER CONCEDENTE

24.1 O PODER CONCEDENTE poderd intervir na CONCESSIONARIA nas hipdteses

abaixo, quando devidamente justificadas, cabendo & CONCESSIONARIA a
manutencao da prestacao dos servicos da Concessao enquanto perdurar a

intervengao:

24.1.1 Cessacgao ou interrupgao, total ou parcial, da prestacao dos servigos da
Concessao, conforme estabelecido em regulamento emitido pelo PODER
CONCEDENTE;

24.1.2 Deficiéncias graves no desenvolvimento das atividades abrangidas pela

Concessao;

24.1.3 Situacdes nas quais a operagao oferecer riscos a continuidade da

adequada prestacao dos servigos objeto da Concessao;

24.1.4 SituacOes que ponham em risco 0 meio ambiente e a seguranca dos

Usuarios ou Bens da Concessao;
24.1.5 Descumprimento injustificado das obrigagdes dispostas neste Contrato; e

24.1.6 Nao apresentacao das apdlices de seguro obrigatdrias, conforme

disciplinado neste Contrato.
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24.2

24.3

24.4

24.5

24.6

24.7

A intervencao far-se-a por decisao do Chefe do Executivo, mediante publicacdo

oficial que contera a designacao do interventor, o prazo e os limites da intervencao.

Decretada a intervencao, o PODER CONCEDENTE, no prazo de 30 (trinta) dias,
instaurara processo administrativo que devera estar concluido no prazo maximo
de 180 (cento e oitenta) dias, para comprovar as causas determinantes da
intervencao e apurar as respectivas responsabilidades, assegurado a
CONCESSIONARIA amplo direito de defesa.

Cessada a intervengao, se nao for extinta a Concessao, os servicos objeto deste
Contrato voltardo a ser de responsabilidade da CONCESSIONARIA.

A CONCESSIONARIA se obriga a disponibilizar ao PODER CONCEDENTE todos os

Bens da Concessdo imediatamente apds a decretagao da intervengao.

A ocorréncia de intervencao pelo PODER CONCEDENTE ndo desonera as
obrigacdes assumidas pela CONCESSIONARIA junto aos seus financiadores e, por
motivo justificado em prol do interesse publico, o PODER CONCEDENTE podera
abdicar da intervencdo em favor da assuncdo do controle da CONCESSIONARIA

por esses financiadores, consoante a Clausula 25 acima.

As Receitas Extraordindrias obtidas durante o periodo da intervencdo serdo
utilizadas para a cobertura dos investimentos, custos e despesas necessarios para

restabelecer o normal funcionamento das atividades objeto da Concessao.
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24.8 Durante o periodo em que durar a intervencdo, o PODER CONCEDENTE se
desonera do pagamento da Contraprestacdo Mensal Efetiva devida a
CONCESSIONARIA.

24.9 Se eventualmente as Receitas Extraordinarias ndo forem suficientes para cobrir o
valor dos investimentos, dos custos e das despesas decorrentes da Concessao
incorridas pelo PODER CONCEDENTE, este podera:

24.9.1 Se valer da Garantia de Execucao do Contrato para cobri-las, integral ou

parcialmente; e/ou

24.9.2 Descontar das parcelas vincendas da Contraprestacao Mensal Efetiva a
ser recebida pela CONCESSIONARIA, o valor dos investimentos, dos custos
e das despesas incorridas pelo PODER CONCEDENTE.

25 CLAUSULA 262 — CASOS DE EXTINCAO
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25.1

25.2

25.3

25.4

A Concessao extinguir-se-a por:
25.1.1 Advento do termo contratual;
25.1.2 Encampacao;

25.1.3 Caducidade;

25.1.4 Rescisao;

25.1.5 Anulagao; ou

25.1.6 Ocorréncia de caso fortuito ou de forca maior, regularmente comprovada,

impeditiva da execugao deste Contrato.

Extinta a Concess3o, 8 CONCESSIONARIA fara jus a indenizacdo restrita ao valor
dos investimentos vinculados aos Bens Reversiveis ainda ndo amortizados. Serdo
revertidos ao PODER CONCEDENTE todos os Bens Reversiveis, livres e
desembaragados de quaisquer outros Onus ou encargos e, cessardo para a
CONCESSIONARIA todos os direitos emergentes deste Contrato.

Na extincdo da Concessdo, havera imediata assuncao dos servicos relacionados a
Concessao pelo PODER CONCEDENTE, ou outro ente por ele indicado, que ficara

autorizado a ocupar as instalagdes e a utilizar todos os Bens Reversiveis.

De acordo com os prazos e condicOes estabelecidos pelo PODER CONCEDENTE,
terceiros serao autorizados a realizar pesquisas de campo quando se aproximar o
término do Prazo da Concessdo, para fins de realizacao de estudos para a

promocao de novos procedimentos licitatdrios e/ou realizacao de novas obras.
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26 CLAUSULA 272 — ADVENTO DO TERMO CONTRATUAL

26.1

26.2

26.3

Encerrado o Prazo da Concessdo, a CONCESSIONARIA serd responsavel pelo
encerramento de quaisquer contratos inerentes a Concessao celebrados com

terceiros, assumindo todos os encargos, responsabilidades e 6nus dai resultantes.

A obrigacdo da CONCESSIONARIA se encerra com o advento do termo Contratual,
restando ao PODER CONCEDENTE ter atuado para manutencgao da continuidade
dos Servicos. A CONCESSIONARIA, até o termo contratual, contribuird com todas
as medidas razoaveis e com o PODER CONCEDENTE para que os servicos objeto
da Concessao, seja diretamente pelo PODER CONCEDENTE ou por terceiro por ele
indicado, continuem a ser prestados de forma ininterrupta, bem como prevenir e
mitigar qualquer inconveniéncia ou risco a salde ou seguranga dos Usuarios e dos
funcionarios do PODER CONCEDENTE.

Na hipdtese de advento do termo contratual, a CONCESSIONARIA n3o fara jus a
qualquer indenizagao relativa a investimentos vinculados aos Bens da Concessao
em decorréncia do término do Prazo da Concessdo, salvo nos casos em que se
verifique qualquer hipétese de desequilibrio econdmico-financeiro descrita neste

Contrato.

27 CLAUSULA 282 — ENCAMPAGAO
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27.1

27.2

27.3

O PODER CONCEDENTE podera, a qualquer tempo, encampar a Concessao, por
motivos de interesse publico, mediante lei autorizativa especifica e prévio

pagamento de indenizacdo em dinheiro.

A indenizacdo devida & CONCESSIONARIA em caso de encampacdo cobrira:

27.2.1 As parcelas dos investimentos realizados, inclusive em obras de
manutencao, bens e instalagdes, ainda nao amortizados ou depreciados, que
tenham sido realizados para o cumprimento deste Contrato, deduzidos os

onus financeiros remanescentes;

27.2.2 Lucros cessantes, considerado percentual montante relativo ao custo de

oportunidade em face da expectativa de remuneragao.

A desoneracdo da CONCESSIONARIA em relacdo as obrigacdes decorrentes de
contratos de financiamentos por esta contraidos com vistas ao cumprimento deste

Contrato, mediante, conforme o caso:

27.3.1 Prévia assuncao, perante as instituicdes financeiras credoras, das
obrigaces contratuais da CONCESSIONARIA, em especial quando a receita

figurar como garantia do financiamento; ou

27.3.2 Prévia indenizacio & CONCESSIONARIA da totalidade dos débitos

remanescentes desta perante as instituicdes financeiras credoras; e
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27.3.3 Todos os encargos e Onus decorrentes de multas, rescisdes e
indenizagdes que se fizerem devidas a fornecedores, contratados e terceiros
em geral, inclusive honorarios advocaticios, em decorréncia do consequente

rompimento dos respectivos vinculos contratuais.

27.4 O PODER CONCEDENTE determinara a indenizacio devida & CONCESSIONARIA
antes da encampacao da Concessao e devera realizar o pagamento previamente

a retomada do Objeto do Contrato.
28 CLAUSULA 292 — CADUCIDADE

28.1 O PODER CONCEDENTE podera declarar a caducidade da Concessao na ocorréncia

de qualquer dos seguintes eventos:

28.1.1 A decretacdo, por sentenca judicial transitada em julgado, de faléncia da
CONCESSIONARIA ou de sua condenagao por sonegacao de tributos ou

COrrupgao;

28.1.2 Descumprimento, pela CONCESSIONARIA, da obrigacdo de proceder a
reposicao do montante integral da Garantia de Execucao do Contrato, no
prazo de 90 (noventa) dias a contar da sua utilizagdo pelo PODER
CONCEDENTE; o cancelamento ou rescisao da Garantia de Execucdao do
Contrato; e/ou a ndo renovagao da Garantia de Execugao do Contrato com

antecedéncia do seu vencimento;

28.1.3 Descumprimento, pela CONCESSIONARIA, das obrigacOes de contratar ou
manter contratados os seguros previstos neste Contrato.

Pagina 73 de 89

www.patrocinio.mg.gov.br — (34) 3839-1800 — Praga Olimpio Garcia Brandao 1452, Cidade Jardim
CEP 38747-050




g,

jRE|
===

@ Prefeitura Municipal de Patrocinio

N TroCN g Estado de Minas Gerais

28.2

28.3

28.4

28.5

28.6

O PODER CONCEDENTE nao podera declarar a caducidade da Concessao com
relacio ao inadimplemento da CONCESSIONARIA se resultante dos eventos
relativos aos riscos da Concessdao cuja responsabilidade seja do PODER
CONCEDENTE; ou se causado pela ocorréncia de caso fortuito ou forga maior.

A declaracao de caducidade da Concessao devera ser precedida da verificacdo do
inadimplemento contratual da CONCESSIONARIA em processo administrativo,

assegurado o direito de ampla defesa.

N3o sera instaurado processo administrativo de caducidade sem prévia notificacao
a CONCESSIONARIA, sendo-lhe dado, em cada caso, prazo razoavel, nunca inferior
a 30 (trinta) dias para corrigir as falhas e transgressdes apontadas e para o

enguadramento nos termos contratuais.

Instaurado o processo administrativo e comprovado o inadimplemento, a
caducidade sera declarada pelo PODER CONCEDENTE, independentemente de

indenizagao prévia, calculada no decurso do processo.

Declarada a caducidade e paga a respectiva indenizacdo, nao resultara para o
PODER CONCEDENTE qualquer espécie de responsabilidade em relacdo aos
encargos, onus, obrigagdes ou compromissos com terceiros ou com empregados
da CONCESSIONARIA.

A declaracdo de caducidade acarretard, ainda:
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28.6.1 A execucao da Garantia de Execucao do Contrato, para ressarcimento de
eventuais prejuizos causados ao PODER CONCEDENTE; e

28.6.2 Retencao de eventuais créditos decorrentes deste Contrato, até o limite
dos prejuizos causados ao PODER CONCEDENTE.

28.7 A indenizacdo devida &8 CONCESSIONARIA em caso de caducidade restringir-se-a

ao valor dos investimentos vinculados aos Bens Reversiveis ainda ndao amortizados.
28.8 Do montante previsto na Subclausula anterior serdo descontados:

28.8.1 Os prejuizos comprovadamente causados pela CONCESSIONARIA ao
PODER CONCEDENTE e aos Usuarios;

28.8.2 As multas contratuais aplicadas & CONCESSIONARIA que n&o tenham sido
pagas até a data do pagamento do montante previsto na Subclausula acima;

e

28.8.3 Quaisquer valores recebidos pela CONCESSIONARIA a titulo de cobertura
de seguros relacionados aos eventos ou circunstancias que ensejaram a

declaracao de caducidade.
29 CLAUSULA 302 — RESCISAO

29.1 A rescisao deste Contrato podera ocorrer nos seguintes eventos, desde que a
CONCESSIONARIA notifique o PODER CONCEDENTE de sua intencao:
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29.1.1 Descumprimento de obrigacdes pelo PODER CONCEDENTE que gere um
desequilibrio econdmico-financeiro deste Contrato cujo procedimento de
recomposicao econdmico-financeira ndo seja concluido nos prazos
estabelecidos neste Contrato por motivos imputaveis ao PODER
CONCEDENTE;

29.1.2 Qualquer medida adotada pelo Poder Publico que vise a alterar, reduzir a
higidez ou a liquidez da Garantia Publica, que vise eventual ingeréncia ou
alteracdo da relagao juridica firmada com o Agente de Pagamento e Garantia
ou o responsavel pela gestdao e recebimento dos valores da COSIP sem a

prévia e expressa autorizacdo do Concessionario;

29.1.3 Inadimpléncia, parcial ou total, que venha a perdurar por prazo superior
a 60 (sessenta dias) ou nao recomposicao da Garantia Publica nos prazos do

Contrato;

29.1.4 Descumprimento de obrigacdao contratual por parte do PODER
CONCEDENTE que possa comprometer os Servigos ou que promova impacto
no cronograma fisico-financeiro previsto para a Concessao em periodo

superior a 90 (noventa) dias do originalmente contratado.

29.2 Se o PODER CONCEDENTE nao sanar o descumprimento contratual a que deu
causa dentro de 30 (trinta) dias a contar do recebimento da notificagdao enviada
pela CONCESSIONARIA, este Contrato poderd ser rescindido por iniciativa da
CONCESSIONARIA, mediante procedimento arbitral nos termos deste Contrato.
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29.3

29.4

29.5

Os servigos prestados pela CONCESSIONARIA sé poderdo ser interrompidos ou
paralisados apds a sentenca do juizo arbitral que decretar a rescisao deste
Contrato, salvo na hipdtese de a rescisao derivar de inadimpléncia publica ou
qualquer outro evento que resulte em restricdo de caixa ou frustracao de receita
a CONCESSIONARIA, situacdes que permitiram a devolucdo dos servicos ao
PODER CONCEDENTE em até 15 (quinze) dias da notificacdo de arbitragem.

Na ocorréncia de rescisao baseada nas hipdteses previstas na Subclausula 32.1
acima, o PODER CONCEDENTE indenizara a CONCESSIONARIA nas mesmas
condicOes previstas para hipotese de Encampacao, além de remunerar por todos
0s servicos que a houver executado até a data em que a rescisao for declarada e
por outros prejuizos regularmente comprovados, descontados, todavia, quaisquer
valores recebidos pela CONCESSIONARIA a titulo de cobertura de seguros

relacionados aos eventos ou circunstancias que ensejaram a rescisao.

Para fins do calculo indicado na Subclausula acima, considerar-se-ao os valores
recebidos pela CONCESSIONARIA a titulo de cobertura de seguros relacionados

ao0s eventos ou circunstancias que ensejaram a rescisao.

30 CLAUSULA 312 — ANULACAO

30.1

O PODER CONCEDENTE devera declarar a nulidade deste Contrato, impedindo os
efeitos juridicos que ordinariamente deveria produzir, além de desconstituir os ja

produzidos, se verificar ilegalidade em sua formalizacao ou na Licitagao.
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30.2

Na hipdtese descrita na Subclausula anterior, se a ilegalidade for imputavel apenas
ao proprio PODER CONCEDENTE, a CONCESSIONARIA serd indenizada nas
mesmas condigdes previstas para hipdtese de Encampagao, descontados, todavia,
quaisquer valores recebidos pela CONCESSIONARIA a titulo de cobertura de
seguros relacionados aos eventos ou circunstancias que ensejaram a declaragao

de nulidade.

31 CLAUSULA 322 — FORGA MAIOR E CASO FORTUITO

31.1

31.2

Este Contrato podera ser extinto em razdo de forca maior ou caso fortuito
superveniente a Data de Eficacia, regularmente comprovado, cujos efeitos
perdurem por um periodo superior a 6 (seis) meses e impegam a regular execucao
deste Contrato pela CONCESSIONARIA, a ser devidamente apurado em processo

administrativo proprio.

Na hipStese descrita na Subclausula anterior, a CONCESSIONARIA serd indenizada
pelo que houver executado e por todos os investimentos realizados até a data em
que este Contrato for extinto, sem exclusdo de outros prejuizos regularmente
comprovados, descontados, todavia, quaisquer valores recebidos pela
CONCESSIONARIA a titulo de cobertura de seguros relacionados aos eventos de

forca maior ou caso fortuito.

CAPITULO IX — DISPOSICOES FINAIS

32 CLAUSULA 332 — RESOLUCAO DE CONTROVERSIAS
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32.1

32.2

32.3

Para a solucdo de eventuais divergéncias de natureza técnica e/ou de natureza
econdmico-financeira durante a execucao deste Contrato, sera constituida, nos 30
(trinta) dias seguintes a formalizacdo da divergéncia, por ato do PODER
CONCEDENTE apos as devidas indicagdes nos termos da Subclausula 35.3 infra,
uma Comissao Técnica, composta por 3 (trés) membros, todos com conhecimentos
aprofundados na matéria objeto da divergéncia e indicados por ocasidao desta dada

divergéncia, na forma desta Clausula.

A Comissao Técnica sera competente para emitir pareceres fundamentados sobre
questdes submetidas pelo PODER CONCEDENTE ou pela CONCESSIONARIA,
relativas as divergéncias que venham a surgir quanto aos aspectos técnicos e aos

aspectos econdmico-financeiros durante a execugao deste Contrato.

Os membros da Comissdo Técnica serdo designados da seguinte forma:

32.3.1 1 membros indicados pelo PODER CONCEDENTE;
32.3.2 1 membro pela CONCESSIONARIA;

32.3.3 1 membro escolhido em comum acordo entre as Partes, devendo possuir
comprovada especializagdo na matéria objeto da divergéncia, que sera
escolhido de comum acordo entre as Partes, quando da ocorréncia da

divergéncia.

32.4 O procedimento para solucdo de divergéncias iniciar-se-a mediante a comunicagao

de solicitacdo de pronunciamento da Comissdo Técnica a outra Parte, e sera

processado da seguinte forma:
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32.5 No prazo de 15 (quinze) dias, a contar do recebimento da comunicagao
referida no item anterior, a Parte reclamada apresentara as suas alegagoes

relativamente a questao formulada;

32.6 O parecer da Comissao Técnica sera emitido em um prazo maximo de 30
(trinta) dias, a contar da data do recebimento, pela Comissao Técnica, das

alegacdes apresentadas pela Parte reclamada;

32.7 Os pareceres da Comissdao Técnica serdao considerados aprovados se

contarem com o voto favoravel da maioria de seus membros;

Todos os membros terao direito a um voto, cada um.

32.8 Toda a divergéncia suscitada devera ser encaminhada a Comissdo Técnica
juntamente com cdpia de todos os documentos necessarios para a solucdo da

demanda.

32.9 Todas as despesas necessarias ao funcionamento da Comissdo Técnica serao
arcadas pela CONCESSIONARIA.

32.10A submissao de qualquer questao a Comissdo Técnica ndo exonera a
CONCESSIONARIA de dar integral cumprimento as suas obrigacdes contratuais e
as determinacdoes do PODER CONCEDENTE.

32.11A decisdao da Comissdo Técnica sera vinculante para as Partes, até que sobrevenha

eventual decisdo arbitral ou judiciaria sobre a divergéncia.
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32.12Caso aceita pelas Partes, a solucao amigavel proposta pela Comissao Técnica
podera ser incorporada a este Contrato mediante assinatura de termo aditivo.

32.13A mediacdo sera considerada prejudicada se a solucdo amigavel nao for
apresentada pela Comissdao Técnica, no prazo maximo de 60 (sessenta) dias a
contar do pedido de instauracao do procedimento ou se qualquer das Partes se
recusarem a participar do procedimento, nao indicando seu(s) representante(s) no

prazo maximo de 15 (quinze) dias.
33 CLAUSULA 342 — ARBITRAGEM

33.1 As controvérsias ou disputas decorrentes do presente Contrato ou com este
relacionadas, que nao puderem ser resolvidas amigavelmente entre as Partes
serao definitivamente dirimidas por meio da arbitragem, em conformidade com
art. 11, III, da Lei Federal n® 11.079/04 e com a Lei Federal n°® 9.307/96,

observado ainda o disposto nesta clausula.

33.2 A arbitragem sera institucional e tera sede no Estado de Minas Gerais, e o idioma

adotado sera o Portugués (Brasil).

33.3 Os conflitos submetidos a arbitragem serao julgados segundo as leis materiais

brasileiras.

Pagina 81 de 89

www.patrocinio.mg.gov.br — (34) 3839-1800 — Praga Olimpio Garcia Brandao 1452, Cidade Jardim
CEP 38747-050




33.4

33.5

33.6

33.7

Prefeitura Municipal de Patrocinio
Estado de Minas Gerais

Os atos do processo arbitral serdo publicos e os arbitros ndo poderao proferir juizo
de equidade.

As partes contratantes poderao submeter a arbitragem, além das hipoteses

previstas na legislacao, os seguintes conflitos:

33.5.1 Reconhecimento do direito e determinagao do montante respectivo da
recomposicao do equilibrio econdmico-financeiro, em favor de qualquer das

partes, em todas as situagoes previstas no Contrato;
33.5.2 Aplicagao dos mecanismos de mitigacao de riscos previstos no Contrato;

33.5.3 Reconhecimento de hipdteses de inadimplemento contratual de qualquer

das Partes;
33.5.4 Calculo e aplicagao do reajuste;
33.5.5 Acionamento dos mecanismos de garantia;

33.5.6 Valor e critérios para apuracao da indenizacdo no caso de extingdo

contratual.

As partes poderao ainda, submeter a arbitragem, de comum acordo, outras
controvérsias relacionadas com a interpretacdo ou execucao do Contrato,

delimitando claramente o seu objeto no compromisso arbitral.

A instauragao do procedimento arbitral ndo desonera as partes de cumprirem suas

obrigacdes contratuais.
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33.8 O procedimento arbitral devera ser realizado em conformidade com Regulamento
Camara XXX, com sede em Patrocinio - MG, bem como o disposto na Lei n°
9.307/96 e subsequentes alteracdes, assim como com as disposi¢des constantes
deste Contrato.

33.9 As Partes poderdao escolher 6rgao ou entidade arbitral distinto da Camara XXX

desde que haja concordancia mutua.

33.10Nao havendo concordancia para a escolha de outro érgao ou entidade arbitral,

prevalecera o disposto na Subclausula 34.8.

33.110 Tribunal Arbitral serda composto de 03 (trés) arbitros, sendo que a
CONCESSIONARIA e o PODER CONCEDENTE poderao indicar 01 (um) arbitro cada,
0s quais, conjuntamente, indicarao o terceiro arbitro, que atuara como presidente
do Tribunal Arbitral. Caso os arbitros nomeados ndao cheguem a uma decisdo
consensual sobre o nome do terceiro arbitro, este sera nomeado pelo Presidente
da Camara de Arbitragem eleita, dentre os nomes constantes da lista de arbitros
daquela Camara, cabendo as Partes tomar todas as medidas cabiveis para a
implementacdo de tal nomeacdo de acordo com o Regulamento da Camara.
Eventualmente, mediante prévio acordo entre as Partes, o Tribunal podera ser

constituido por arbitro Unico que venha ser apontado pela Camara de Arbitragem.

33.120s arbitros deverdo, cumulativamente, serem profissionais vinculados a
instituicOes especializadas em arbitragem e possuir comprovada experiéncia na

questao que sera discutida no processo arbitral.
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33.13A parte vencida no procedimento de arbitragem arcara com todos os custos do
procedimento, incluindo os honorarios dos arbitros, excluidos apenas eventuais
honorarios advocaticios contratuais. As custas serdo adiantadas pela parte que
suscitar a instauracdao do procedimento arbitral.

33.14A sentenca arbitral sera considerada como decisao final em relagdo a controvérsia

entre as Partes, irrecorrivel e vinculante entre elas.

33.15Caso seja necessaria a obtencdo de medidas coercitivas ou de urgéncia antes da
constituicdo do Tribunal Arbitral, ou mesmo durante o procedimento amigavel de
solucao de divergéncias, as partes poderdo requeré-las diretamente ao Poder

Judiciario.

33.16Caso tais medidas se fagam necessarias apds a constituicdo do Tribunal Arbitral,

elas deverao ser solicitadas nos termos do art. 22, § 49, da Lei Federal n® 9.307/96.

33.17As Partes concordam que a CONCESSIONARIA arcard com os custos do
procedimento arbitral até que seja proferida a respectiva sentenca,

independentemente da Parte que solicitar o seu inicio.

33.18Apds a sentenca arbitral, se ela for inteiramente desfavoravel ao PODER
CONCEDENTE, esse deverd reembolsar a CONCESSIONARIA pelas despesas

incorridas.
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33.19Na hipdtese de sucumbéncia parcial de ambas as Partes, as despesas decorrentes

do procedimento arbitral serdo rateadas conforme indicado na sentenga arbitral.

33.20Cada uma das Partes arcara com seus proprios custos referentes a honorarios
advocaticios, independentemente da sucumbéncia determinada na sentencga

arbitral.

33.21Serd competente o Foro da Fazenda PUblica da Comarca de PATROCINIO para
dirimir qualquer controvérsia ndo sujeita a arbitragem, nos termos do Contrato,
assim como para as medidas de urgéncia e para a acao de execugao especifica
prevista no artigo 7° da Lei Federal n°© 9.307/96.

33.22Sem prejuizo da acao de execucao especifica prevista no art. 7° da Lei Federal n©
9.307/96, a PARTE que recusar a assinatura do compromisso arbitral, apds
devidamente intimada, incorrera na multa no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais)
por dia de atraso, até que cumpra efetivamente a obrigacao. A multa ficara sujeita
a reajuste periddico, na mesma data e pelo mesmo indice aplicavel a parcela

variavel que compde a Contraprestacao Publica da CONCESSIONARIA.

33.23As decisdes e a sentenca do tribunal arbitral serao definitivas e vincularao as

PARTES e seus sucessores.

34 CLAUSULA 352 — DISPOSICOES GERAIS
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A CONCESSIONARIA devera observar e respeitar todas as resolucdes e demais
regras do PODER CONCEDENTE, consideradas, no entanto, as peculiaridades e
especificidades inerentes as normas e regulamentagao aplicaveis as concessoes e
respeitando os termos deste Contrato e respeitado o equilibrio econémico-

financeiro da avenca.

O ndo exercicio, ou o exercicio tardio ou parcial, de qualquer direito que assista a
qualquer das Partes em decorréncia deste Contrato, ndo importa em renuncia,
nem impede o seu exercicio posterior a qualquer tempo, nem constitui novacao

da respectiva obrigagao ou precedente.

Se qualquer disposicao deste Contrato for considerada ou declarada nula, invalida,
ilegal ou inexequivel em qualquer aspecto, a validade, a legalidade e a
exequibilidade das demais disposicbes contidas no Contrato ndao serao, de

qualquer forma, afetadas ou restringidas por tal fato.

As Partes negociarao de boa-fé a substituicdo das disposicoes invalidas, ilegais ou
inexequiveis por disposicOes validas, legais e exequiveis, cujo efeito econdmico
seja 0 mais proximo possivel ao efeito econdmico das disposicdes consideradas

invalidas, ilegais ou inexequiveis.

Cada declaracdo e garantia feita pelas Partes no presente Contrato devera ser
tratada como uma declaragdo e garantia independente, e a responsabilidade por
qualquer falha serd apenas daquele que a realizou e ndo sera alterada ou

modificada pelo seu conhecimento por qualquer das Partes.
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34.6 As comunicacOes e as notificacdes entre as Partes serdo efetuadas por escrito e

remetidas:

34.6.1 Em maos, desde que comprovadas por protocolo;
34.6.2 Por fax, desde que comprovada a recepgao;

34.6.3 Por correio registrado, com aviso de recebimento; ou

34.6.4 Por correio eletronico, desde que comprovada a recepgao.

34.7 Consideram-se, para os efeitos de remessa das comunicagdes, na forma desta
Subclausula, os enderegos indicados no preambulo para a PODER CONCEDENTE e
para a CONCESSIONARIA.

34.8 Qualquer das Partes podera modificar o seu endereco e e-mail, mediante simples

comunicacao a outra Parte.

34.9 Todos os documentos relacionados a este Contrato e a Concessdo deverdo ser
redigidos em, ou oficialmente traduzidos para a lingua portuguesa. Em caso de
qualquer conflito ou inconsisténcia, a versao em lingua portuguesa devera

prevalecer.

34.100s prazos estabelecidos em dias neste Contrato contar-se-do em dias corridos,

salvo se estiver expressamente feita referéncia a dias Uteis.
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34.11Fica desde j& eleito o Foro da Comarca de PATROCINIO/MG para dirimir
controvérsias oriundas do presente Contrato que, comprovadamente, nao possam
ser resolvidas mediante procedimento de arbitragem, nos termos das clausulas

acima.

34.12E por assim estarem de pleno acordo com as disposicoes e condigdes do presente
Contrato, as PARTES o assinam em 4 (quatro) vias de igual teor e forma na
presenca das testemunhas, que também o assinam, para que se produzam seus

legais e juridicos efeitos.

PARTES

PREFEITURA MUNICIPAL DE PATROCINIO

PREFEITO MUNICIPAL

SECRETARIO MUNICIPAL

Pagina 88 de 89

www.patrocinio.mg.gov.br — (34) 3839-1800 — Praga Olimpio Garcia Brandao 1452, Cidade Jardim
CEP 38747-050




i,

e

@ Prefeitura Municipal de Patrocinio

QTS Estado de Minas Gerais

RAZAO SOCIAL DA CONCESSIONARIA

Representante(s) da SPE

TESTEMUNHAS:
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	6.2 A alienação ou transferência de posse dos Bens Reversíveis pela CONCESSIONÁRIA, salvo se previamente substituído ou outro de igual ou superior qualidade e função, somente será permitida quando previamente autorizada pelo PODER CONCEDENTE e não com...
	6.3 Todos os Bens Reversíveis ou investimentos neles realizados deverão ser integralmente depreciados e amortizados pela CONCESSIONÁRIA no Prazo da Concessão, de acordo com os termos da legislação vigente.
	6.4 Na hipótese de o PODER CONCEDENTE requerer a substituição ou aquisição de bem diverso do previsto para execução da concessão, a CONCESSIONÁRIA deverá apresentar, previamente à aquisição, o valor necessário ao reequilíbrio econômico-financeiro, des...
	6.5 A CONCESSIONÁRIA obriga-se a entregar os Bens Reversíveis ao fim do Prazo da Concessão em condições de operacionalidade, utilização e manutenção.


	CAPÍTULO II - DAS OBRIGAÇÕES E DIREITOS DAS PARTES
	7 CLÁUSULA 7ª – AUTORIZAÇÕES GOVERNAMENTAIS
	7.1  Obter todas as licenças, permissões e autorizações que lhe forem imputadas por este Contrato e desde que necessárias à plena execução dos serviços objeto da Concessão;
	7.2 Cumprir com todas as providências exigidas pelos órgãos competentes, nos termos da legislação vigente, para a obtenção das licenças, permissões e autorizações necessárias à plena execução dos serviços objeto da Concessão, arcando com as despesas e...
	7.3 A demora na obtenção de licenças, permissões e autorizações não acarretará responsabilização da CONCESSIONÁRIA, desde que esta tenha cumprido com as exigências pertinentes que lhe couberem no procedimento de obtenção das licenças, permissões e aut...

	8 CLÁUSULA 8ª – FINANCIAMENTO
	8.1 A CONCESSIONÁRIA é a única e exclusiva responsável pela obtenção dos financiamentos necessários à operação da Concessão, se assim entender pertinente para execução do objeto do Contrato.
	8.1.1 A CONCESSIONÁRIA deverá apresentar ao PODER CONCEDENTE cópia autenticada dos contratos de financiamento e de garantia que venha a celebrar, bem como de documentos representativos dos títulos e valores mobiliários que venha a emitir, e quaisquer ...

	8.2 A CONCESSIONÁRIA não poderá invocar qualquer disposição, cláusula ou condição dos contratos de financiamento, ou qualquer atraso no desembolso dos recursos, para eximir-se, total ou parcialmente, das obrigações assumidas neste Contrato.
	8.3 A CONCESSIONÁRIA poderá dar em garantia dos financiamentos contratados nos termos desta Cláusula, além das ações da SPE, os direitos emergentes da Concessão, tais como as receitas da Contraprestação Pública, as Receitas Acessórias; e as indenizaçõ...
	8.4 É vedado à CONCESSIONÁRIA:
	8.4.1 Conceder empréstimos, financiamentos e/ou quaisquer outras formas de transferência de recursos para seus acionistas e/ou Partes Relacionadas, exceto transferências de recursos a título de distribuição de dividendos, redução do capital, pagamento...
	8.4.2 Prestar fiança, aval ou qualquer outra forma de garantia em favor de suas Partes Relacionadas e/ou a terceiros, salvo se para fins de execução do presente Contrato.


	9 CLÁUSULA 9ª – OBRIGAÇÕES DAS PARTES
	9.1 O PODER CONCEDENTE, sem prejuízo de outras obrigações estabelecidas neste Contrato ou na legislação aplicável, para o cumprimento das atividades decorrentes da Concessão, obriga-se a:
	9.1.1 Cumprir e fazer cumprir integralmente o Contrato, em conformidade com as disposições legais e regulamentares, e ainda as determinações do PODER CONCEDENTE.
	9.1.2 Assegurar a adequada prestação do serviço concedido, conforme definido no artigo 6º da Lei Federal nº 8.987/95, valendo-se de todos os meios e recursos à sua disposição;
	9.1.3 Obter as autorizações necessárias à celebração deste Contrato, bem como envidar todos esforços em favor da CONCESSIONÁRIA nos processos de obtenção de licenças e demais autorizações;
	9.1.4 Cumprir e fazer cumprir integralmente o Contrato, em conformidade com as disposições legais e regulamentares, e ainda as determinações do PODER CONCEDENTE.
	9.1.5 Assegurar a adequada prestação do serviço concedido, conforme definido no artigo 6º da Lei Federal nº 8.987/95, valendo-se de todos os meios e recursos à sua disposição;
	9.1.6 Manifestar-se quanto à objeção ou não aos projetos encaminhados pela CONCESSIONÁRIA, relativos às obras previstas na Concessão;
	9.1.7 Apreciar, e quando for o caso, aprovar e ressarcir a CONCESSIONÁRIA pelos custos adicionais de obras ou decorrente da aquisição de Bens Reversíveis, devidamente demonstrados e fundamentados;
	9.1.8 Manifestar-se em relação aos pareceres e relatórios emitidos por empresas independentes;
	9.1.9 Fiscalizar a execução dos serviços previstos na Concessão, zelando pela sua boa qualidade;
	9.1.10 Apreciar e autorizar, nos termos deste Contrato, os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro propostos pela CONCESSIONÁRIA;
	9.1.11 Constituir garantias com higidez e segurança, nos termos do Contrato, as garantias previstas neste Contrato;
	9.1.12 Promover reajuste automático da Contraprestação Pública Mensal anualmente, independentemente de qualquer procedimento voltado a revisão extraordinária do Contrato;
	9.1.13 O PODER CONCEDENTE, quando citado ou intimado de qualquer ação judicial ou processo administrativo, que possa resultar em responsabilidade da CONCESSIONÁRIA, deverá imediatamente comunicá-la, inclusive dos termos e prazos processuais, bem como ...
	9.1.14 O PODER CONCEDENTE fica obrigado a ressarcir a CONCESSIONÁRIA de todos os desembolsos decorrentes de determinações judiciais ou administrativas, inclusive honorários advocatícios incorridos pela CONCESSIONÁRIA na defesa dos interesses da SPE ou...
	9.1.15 O PODER CONCEDENTE comunicará à(s) instituição(ões) financeira(s) ou seguradora(s) responsável(is) pela prestação da Garantias de Execução do Contrato, bem como à(s) entidade(s) financiador(as) da CONCESSIONÁRIA, sempre que iniciar procedimento...
	9.1.16 As autorizações ou aprovações a serem emitidas pelo PODER CONCEDENTE ou as suas eventuais recusas não implicam na assunção, por ele, de quaisquer responsabilidades, nem exoneram a CONCESSIONÁRIA do cumprimento pontual das obrigações assumidas n...

	9.2 A CONCESSIONÁRIA, sem prejuízo de outras obrigações estabelecidas neste Contrato ou na legislação aplicável, para o cumprimento das atividades decorrentes da Concessão, obriga-se a:
	9.2.1 Cumprir e fazer cumprir integralmente o Contrato, em conformidade com as disposições legais e regulamentares, e ainda as determinações do PODER CONCEDENTE.
	9.2.2 Executar todos os serviços, controles e atividades relativos ao Contrato, com zelo e diligência, por si ou por meio de terceiros, com integral atendimento das diretrizes da ANEEL, da regulamentação do PODER CONCEDENTE, dos Indicadores de Desempe...
	9.2.3 Assegurar a adequada prestação do serviço concedido, conforme definido no artigo 6º da Lei Federal nº 8.987/95, valendo-se de todos os meios e recursos à sua disposição.
	9.2.4 Dispor de equipamentos, acessórios, recursos humanos e materiais necessários à prestação dos serviços.
	9.2.5 Responder perante o PODER CONCEDENTE e terceiros, por todos os atos e eventos de sua responsabilidade, especialmente por eventuais desídias e faltas quanto a obrigações decorrentes da Concessão.
	9.2.6 Ressarcir o PODER CONCEDENTE de todos os desembolsos decorrentes de determinações judiciais ou administrativas, para satisfação de obrigações originalmente imputáveis à CONCESSIONÁRIA, inclusive reclamações trabalhistas propostas por empregados ...
	9.2.7 Executar serviços e programas de gestão, bem como fornecer treinamento a seus empregados, com vistas à melhoria dos serviços e à comodidade dos Usuários.
	9.2.8 Manter o PODER CONCEDENTE informado sobre toda e qualquer ocorrência em desconformidade com a operação adequada do Objeto da Concessão.
	9.2.9 Elaborar e implementar esquemas de atendimento a situações de emergência que envolvam os Usuários, mantendo disponíveis, para tanto, recursos humanos e materiais.
	9.2.10 Responder pelo correto comportamento e eficiência de seus empregados e de terceiros contratados, providenciando o uso de uniforme nas funções e condições em que forem exigidos, bem como o porte de crachá indicativo das funções exercidas.
	9.2.11 Cumprir determinações legais relativas à legislação trabalhista, previdenciária, de segurança e medicina do trabalho, em relação aos seus empregados.
	9.2.12 Fornecer ao PODER CONCEDENTE e ao Verificador Independente, sempre que solicitado, os documentos e informações pertinentes à Concessão, facultando a fiscalização e a realização de auditorias, nos prazos e periodicidade por estes determinados.
	9.2.13 Permitir o acesso da fiscalização nas suas dependências, bem como de suas contratadas.
	9.2.14 Manter em dia o inventário e o registro dos Bens Reversíveis.
	9.2.15 Submeter à aprovação do PODER CONCEDENTE propostas de implantação de melhorias dos serviços e de novas tecnologias, especialmente relacionadas à tecnologia empregada nas luminárias.
	9.2.16 Obter a prévia aprovação do PODER CONCEDENTE para os projetos, planos e programas relativos à implantação Objeto da Concessão.
	9.2.17 Implantar, em sua estrutura organizacional, serviço de ouvidoria diretamente vinculado à Diretoria da CONCESSIONÁRIA.
	9.2.18 Encaminhar, sempre que solicitado pelo PODER CONCEDENTE, cópia dos instrumentos contratuais relacionados aos serviços inerentes ao Objeto da Concessão.
	9.2.19 Manter para todas as atividades relacionadas à execução de serviços de engenharia, a regularidade perante o Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA, exigindo o mesmo para os terceiros contratados.
	9.2.20 Prestar contas ao PODER CONCEDENTE, sempre que solicitado.
	9.2.21 Observar padrões de governança corporativa e adotar contabilidade e demonstrações financeiras padronizadas.
	9.2.22 Publicar, na forma da lei, as demonstrações financeiras e manter os registros contábeis de todas as operações em conformidade com os princípios fundamentais de contabilidade, as normas técnicas brasileiras de contabilidade aprovadas pelo Consel...
	9.2.23 Apresentar anualmente, em até 90 dias após o encerramento do exercício contábil referenciado, as demonstrações contábeis de acordo com os preceitos mencionados no item anterior.
	9.2.24 Assegurar o livre acesso, em qualquer época, pelos encarregados do PODER CONCEDENTE e do Verificador Independente, às suas instalações e aos locais onde estejam sendo desenvolvidas atividades relacionadas com o objeto da Concessão;
	9.2.25 Obter as licenças de instalação e operação e tomar todas as providências relacionadas às diretrizes ambientais, ressalvadas as obrigações do PODER CONCEDENTE;
	9.2.26 Zelar pela integridade dos bens que integram a Concessão;
	9.2.27 Comunicar às autoridades públicas competentes quaisquer atos ou fatos ilegais ou ilícitos de que tenha conhecimento no âmbito das atividades objeto da Concessão;
	9.2.28 Executar os serviços para atendimento aos indicadores constantes do quadro de indicadores de desempenho;
	9.2.29 A CONCESSIONÁRIA quando citada ou intimada de qualquer ação judicial ou procedimento administrativo, que possa resultar em responsabilidade do PODER CONCEDENTE deverá imediatamente informar ao PODER CONCEDENTE, inclusive nos termos e prazos pro...
	9.2.30 Constitui especial obrigação da CONCESSIONÁRIA promover e exigir, de todos os contratados para o desenvolvimento de atividades integradas à Concessão, que sejam observadas as regras de boa condução das obras ou trabalhos e especiais medidas de ...
	9.2.31 A CONCESSIONÁRIA se responsabiliza ainda perante o PODER CONCEDENTE de que somente serão contratadas, para desenvolver atividades integradas à Concessão, terceiros que se encontrem licenciadas e autorizadas na forma da Lei e que detenham capaci...
	9.2.32 A CONCESSIONÁRIA ficará sujeita, nos termos e nas condições da legislação aplicável, ao regime fiscal e previdenciário que vigorar no prazo da Concessão, obrigando-se ao pontual recolhimento de todos os tributos incidentes sobre as receitas auf...
	9.2.33 A CONCESSIONÁRIA será responsável pela segurança do pessoal empregado nas atividades ligadas à exploração da Concessão, obrigando-se a cumprir fielmente a legislação trabalhista, previdenciária e de segurança e higiene no trabalho, não cabendo ...
	9.2.34 Dar conhecimento imediato ao PODER CONCEDENTE de todo e qualquer fato que altere de modo relevante o normal desenvolvimento da Concessão, ou que, de algum modo possa vier a interromper a correta prestação do atendimento aos Usuários.
	9.2.35 Dar conhecimento ao PODER CONCEDENTE das condições do financiamento e dos instrumentos jurídicos que assegurem os investimentos previstos no Contrato.
	9.2.36 Dar conhecimento ao PODER CONCEDENTE das alterações das condições dos financiamentos referidos no item anterior, assim como da contratação de qualquer novo financiamento ou dívida que possa ser considerado para efeito de cálculo da indenização ...

	9.3 A prestação dos serviços será iniciada em até 30 (trinta) dias da emissão da Ordem de Início deste Contrato.
	9.4 O prazo de vigência da concessão somente se inicia a partir da data emissão da Ordem de Início deste Contrato.
	9.5 A CONCESSIONÁRIA assume total responsabilidade pela execução dos investimentos e serviços realizados em desconformidade com o disposto neste Contrato e especificações técnicas mínimas neles estabelecidas, assim como com inobservância dos Indicador...
	9.6 A CONCESSIONÁRIA não será obrigada a prestar serviços que não constem neste Contrato e seus Anexos, nem de executá-los de modo diverso daquele previsto nestes instrumentos, salvo solicitação expressa do PODER CONCEDENTE, precedida do devido proced...
	9.6.1 Na hipótese de serviço originalmente não previsto neste Contrato ou seus Anexos, ou de prestação com especificações distintas daquelas previstas originalmente, será promovida a recomposição do equilíbrio econômico-financeiro do Contrato, nos ter...
	9.6.1.1 Na hipótese de a CONCESSIONÁRIA se dispor a prestar serviço originalmente não previsto no Contrato e seus Anexos, ou, se desejar executar de modo distinto serviço já previsto, deverá requerer autorização prévia ao PODER CONCEDENTE, apresentand...


	9.7 A CONCESSIONÁRIA será a única responsável pelas providências junto aos órgãos competentes para fins de implantação e funcionamento das atividades de treinamento e reciclagem.
	9.8 A CONCESSIONÁRIA deverá implantar plano de manejo e destinação dos resíduos e equipamentos em desuso.
	9.8.1 A implementação deverá ser efetivamente identificada em até 90 (noventa) dias contados do início dos trabalhos.


	10 CLÁUSULA 10ª – PRESTAÇÃO DE INFORMAÇÕES E GOVERNANÇA DA SPE
	10.1 A CONCESSIONÁRIA deverá obedecer às boas práticas de governança corporativa, com a apresentação de contas e demonstrações contábeis padronizadas conforme as práticas contábeis adotadas no Brasil.
	10.1.1 Ao longo da Concessão a CONCESSIONÁRIA se obriga a apresentar ao PODER CONCEDENTE, em até 90 (noventa) dias contados a partir do fim do ano corrente, as demonstrações financeiras anuais completas, devidamente auditadas por empresa de auditoria ...


	11 CLÁUSULA 11ª – CONTRATAÇÃO COM TERCEIROS E EMPREGADOS
	11.1 A CONCESSIONÁRIA será diretamente responsável pelos prejuízos causados por seus empregados ou por quaisquer terceiros contratados para a execução do Objeto da Concessão.
	11.1.1 Os profissionais contratados pela CONCESSIONÁRIA para a prestação dos serviços da Concessão deverão ter comprovada capacidade técnica, com formação adequada ao serviço desempenhado.
	11.1.2 Os contratos entre a CONCESSIONÁRIA e terceiros reger-se-ão pelas normas de direito privado, não se estabelecendo relação de qualquer natureza entre os terceiros e o PODER CONCEDENTE.
	11.1.3 Quando referentes à prestação de serviços relativos ao fornecimento de bens e equipamentos, os contratos entre a CONCESSIONÁRIA e terceiros deverão, ainda, prever cláusula de sub-rogação ao PODER CONCEDENTE, visando à continuidade da prestação ...
	11.1.4 O PODER CONCEDENTE poderá solicitar, a qualquer tempo, informações sobre a contratação de terceiros para a execução das obras e dos serviços da Concessão, inclusive para fins de comprovação das condições de capacitação técnica e financeira.
	11.1.4.1 O conhecimento do PODER CONCEDENTE acerca de eventuais contratos firmados com terceiros não exime a CONCESSIONÁRIA do cumprimento de suas obrigações decorrentes deste Contrato.
	11.1.4.2 A CONCESSIONÁRIA é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução deste Contrato.

	11.1.5 Todos os empregados e terceiros contratados pela CONCESSIONÁRIA deverão portar identificação (crachás) e aqueles em funções operacionais estar devidamente uniformizados quando estiverem no exercício de suas funções.


	12 CLÁUSULA 12ª – FISCALIZAÇÃO DA CONCESSÃO
	12.1 Em respeito ao disposto no art. 117 da Lei 14.133/2021, a execução do contrato deverá ser acompanhada por um ou mais fiscais representantes da Administração, especialmente designados conforme os requisitos estabelecidos no art. 7º do mesmo diplom...
	12.2 A fiscalização da execução deste Contrato será exercida diretamente pelo PODER CONCEDENTE, com auxílio do VERIFICADOR INDEPENDENTE, que terão, no exercício de suas atribuições, livre acesso, em qualquer época, aos dados relativos à administração,...
	12.2.1 A fiscalização ficará a cargo de servidores ou órgão componente da estrutura do PODER CONCEDENTE, previamente designados e com a atribuição exclusiva de fiscalizar a execução deste Contrato.
	12.2.1.1 A fiscalização poderá ser exercida por órgão regulador próprio do setor, com esta atribuição, conforme designação do PODER CONCEDENTE.

	12.2.2 Caso o PODER CONCEDENTE emita novas determinações relativas às fiscalizações já previstas, o PODER CONCEDENTE deverá notificar a CONCESSIONÁRIA previamente e por escrito sobre as novas determinações e a CONCESSIONÁRIA terá 10 (dez) dias úteis c...
	12.2.3 O responsável pela fiscalização anotará em termo próprio de registro as ocorrências apuradas nas fiscalizações, encaminhando-o à CONCESSIONÁRIA para regularização de eventuais faltas ou defeitos verificados.
	12.2.3.1 A não regularização das faltas ou defeitos indicados no termo de registro de ocorrências, no prazo de 30 (trinta) dias corridos contados a partir do recebimento pela CONCESSIONÁRIA do termo de registro (“Período de Cura”), configurará infraçã...
	12.2.3.2 O prazo estipulado na Subcláusula 12.3.11 acima poderá ser prorrogado mediante justificativa aceita pelo PODER CONCEDENTE e sem prejuízo a continuidade e adequação dos serviços.
	12.2.3.3 Em caso de omissão da CONCESSIONÁRIA em relação à regularização das faltas ou defeitos indicados no termo de registro de ocorrências, o PODER CONCEDENTE terá a faculdade de corrigir as faltas ou defeitos, diretamente ou por intermédio de terc...

	12.2.4 A parte do Verificador Independente, a fiscalização também verificará o cumprimento dos Indicadores de Qualidade e Desempenho pela CONCESSIONÁRIA, para fins de averiguação dos relatórios emitidos pelo Verificador Independente e da posição da CO...
	12.2.5 O PODER CONCEDENTE poderá acompanhar a prestação dos serviços da Concessão, podendo razoavelmente solicitar esclarecimentos ou modificações, caso entenda haver desconformidade com as obrigações previstas neste Contrato, em especial quanto ao cu...
	12.2.6 Os esclarecimentos ou modificações solicitadas pelo PODER CONCEDENTE à CONCESSIONÁRIA não alterarão, de qualquer forma, a alocação de riscos prevista neste Contrato.
	12.2.7 A CONCESSIONÁRIA será obrigada a reparar, corrigir, interromper, suspender ou substituir, as suas expensas e no prazo fixado pela Subcláusula 12.1.3.1 acima ou, se o caso, mediante prazo requerido e aprovado pelo PODER CONCEDENTE em razão da na...
	12.2.8 A depender da natureza do vício, defeito ou incorreção e do tempo aprovado para sua remediação, o PODER CONCEDENTE poderá exigir que a CONCESSIONÁRIA apresente um plano de ação visando reparar, corrigir, interromper, suspender ou substituir qua...
	12.2.9 Em caso de omissão da CONCESSIONÁRIA quanto à obrigação previstas nas Subcláusulas 12.1.7 e 12.1.8 acima, ao PODER CONCEDENTE é facultado da Contraprestação Pública Mensal, mediante requerimento apresentação ao Agente de Pagamento e Garantia, o...
	12.2.10  Na hipótese de ser necessária a execução da Garantia De Execução, esta somente poderá ocorrer após a comunicação ao Concessionário que terá novo prazo de 30 (trinta) dias para realizar a correção ou depositar o valor correspondente em favor d...
	12.2.11 Ressalvada a hipótese 12.1.10 e 12.1.11, o PODER CONCEDENTE, previamente à execução da Garantia de Execução, deverá instaurar o devido processo administrativo para apurar a falta da CONCESSIONÁRIA, garantindo-se a sua ampla defesa e o contradi...
	12.2.12  O auto de infração a que se refere a Subcláusula 12.1.12 deverá indicar prazo razoável, nunca inferior a 5 (cinco) dias úteis, em que a CONCESSIONÁRIA deverá demonstrar a regularização da falha relacionada à infração imputada pelo PODER CONCE...


	13 CLÁUSULA 13ª – DIREITOS DOS USUÁRIOS
	13.1 Sem prejuízo de outros direitos e obrigações previstos em lei, notadamente no artigo 6º da Lei nº 8.987/95, demais regulamentos ou outros diplomas normativos aplicáveis, são direitos dos Usuários receber informações do PODER CONCEDENTE e da CONCE...


	CAPÍTULO III – DA EQUAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA DO CONTRATO
	14 CLÁUSULA 14ª – VALOR DO CONTRATO E REMUNERAÇÃO
	14.1 O valor estimado deste Contrato é de [●]  ([●]), correspondente ao somatório dos valores das CONTRAPRESTAÇÕES MENSAIS MÁXIMAS, considerado o prazo de 26 (vinte e seis) anos, nos termos da Proposta Econômica da licitante vencedora.
	14.2 A CONCESSIONÁRIA será remunerada mediante o pagamento da Contraprestação Mensal Efetiva.
	14.3 O PODER CONCEDENTE pagará à CONCESSIONÁRIA, por meio do Agente de Pagamento e Garantia, a Contraprestação Mensal Efetiva, calculada com base nas disposições desta Subcláusula, do Contrato e seus Anexos, a partir do início da prestação dos serviço...
	14.4 A Contraprestação Mensal Efetiva resulta da incidência do Índice de Qualidade e Desempenho sobre o montante máximo correspondente a 10% (dez por cento) da Contraprestação Mensal (“Parcela Variável”), em atenção ao disposto no Anexo IV – Medição e...
	14.5 O pagamento da Contraprestação Mensal Efetiva será efetuado até o dia 15 (quinze) do mês subsequente a emissão da fatura e nota do Verificador Independente, caso o mesmo venha a ser contratado, mediante a transferência do valor devido pelo Agente...
	14.5.1 A CONCESSIONÁRIA declara ter pleno conhecimento e reconhece que:
	14.5.1.1 Considerando o caráter objetivo dos Indicadores de Qualidade e Desempenho estabelecidos neste Contrato, o seu resultado indicará as condições da prestação dos serviços da Concessão e a sua conformidade com as exigências legais e contratuais.
	14.5.1.2 A variação da remuneração é um mecanismo pactuado entre as Partes e será aplicado de forma imediata e automática pelo PODER CONCEDENTE, considerando os serviços prestados e as exigências deste Contrato.
	14.5.1.3 A variação da Contraprestação Mensal Efetiva nos termos desta Cláusula não constitui penalidade contratual, mas sim mecanismo preestabelecido neste Contrato para manutenção da equivalência contratual entre os serviços prestados e a sua remune...
	14.5.1.4 A avaliação do desempenho da Concessão e a correspondente variação da Contraprestação Mensal Efetiva não prejudicam a verificação pelo PODER CONCEDENTE de inadimplemento contratual da CONCESSIONÁRIA e consequente aplicação das penalidades pre...
	14.5.1.5 No caso de discordância por qualquer das Partes do relatório apresentado pelo Verificador Independente, as alegações e provas deverão ser apresentadas em 10 (dez) dias do recebimento do relatório, tendo a outra parte 10 (dez) dias para se pro...
	14.5.1.6 Mantida a discordância, restará a parte, querendo, recorrer à Comissão Técnica e aos demais meios de resolução de conflitos deste Contrato.
	14.5.1.7 Na hipótese de discordância do relatório técnico, o Agente de Pagamento e Garantia deverá realizar o pagamento da parcela incontroversa apenas, complementando os valores, se o caso, quando da resolução do conflito.


	14.6 No caso de inadimplemento do pagamento da Contraprestação Mensal Efetiva à CONCESSIONÁRIA, ao débito será acrescido o valor de 2% (dois por cento) de juros, segundo a taxa em vigor para a mora de pagamento de impostos devidos à Fazenda Municipal.
	14.6.1 No caso de atraso superior a 5 (cinco) dias úteis, a CONCESSIONÁRIA encaminhará notificação ao Agente de Pagamento e Garantia solicitando a execução da Garantia Pública em montante suficiente para saldar as obrigações pecuniárias devidas pelo P...
	14.6.2 No caso de atraso superior a 90 (noventa) dias corridos, será conferida à CONCESSIONÁRIA a faculdade de suspender os investimentos em curso, bem como as atividades que não sejam estritamente necessárias à continuidade dos serviços, a despeito d...

	14.7 O pagamento da Contraprestação Pública Mensal Efetiva pelo PODER CONCEDENTE terá início após o início da prestação dos serviços de operação, que será informado pela CONCESSIONÁRIA mediante comunicação ao PODER CONCEDENTE, ao Agente de Pagamento e...
	14.7.1 Após a comunicação, o PODER CONCEDENTE deverá iniciar sua fiscalização, visando, de plano, aferir o cumprimento das condições para o início da execução dos serviços da Concessão, com a vistoria completa das instalações, equipamentos e relação d...


	15 CLÁUSULA 16ª – REVISÕES ORDINÁRIAS
	15.1 Após o transcurso de 5 (cinco) anos, contados do início da Concessão, o PODER CONCEDENTE fará uma revisão dos índices de desempenho e qualidade e dos respectivos pesos de atividades, conforme indicados no Contrato, para avaliar a efetiva demanda ...
	15.1.1 Além do disposto nas Subcláusulas 16.1 acima, ressalvado a regra de reajuste anual, a Contraprestação Mensal somente poderá sofrer aumentos ou reduções em decorrência de recomposição do equilíbrio econômico-financeiro, cujas hipóteses de cabime...


	16 CLÁUSULA 17ª – ALOCAÇÃO DE RISCOS
	16.1 A CONCESSIONÁRIA é integral e exclusivamente responsável pelos seguintes riscos:
	16.2 A CONCESSIONÁRIA não é responsável pelos seguintes riscos relacionados à Concessão, cuja responsabilidade é exclusiva do PODER CONCEDENTE:
	16.3 Serão compartilhados entre as Partes, igualdade de condições entre CONCESSIONÁRIA e PODER CONCEDENTE os prejuízos causados por caso fortuito e força maior e a destruição, roubo, furto, ou qualquer ato de vandalismo, na medida em que tais danos nã...
	16.4 As Partes declaram terem pleno conhecimento da natureza e extensão dos riscos por ela assumidos neste Contrato e terem levado tais riscos em consideração na aceitação dos termos do Contrato e, especial, à CONCESSIONÁRIA, quando da formulação de s...
	16.5 A CONCESSIONÁRIA não fará jus à recomposição do equilíbrio econômico-financeiro caso quaisquer dos riscos por ela assumidos neste Contrato venham a se materializar.

	17 CLÁUSULA 18ª - RECOMPOSIÇÃO DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO
	17.1 Sempre que atendidas as condições deste Contrato e mantida a repartição de riscos nele estabelecida, considera-se mantido seu equilíbrio econômico-financeiro. A CONCESSIONÁRIA poderá solicitar a recomposição do equilíbrio econômico-financeiro sem...
	17.2 Em ambos os casos, a Parte postulante deverá enviar à Parte postulada uma notificação de solicitação de recomposição do equilíbrio econômico-financeiro. Na referida Notificação, a Parte Postulante deverá fornecer detalhes sobre a hipótese ensejad...
	17.3 Dentro de 20 (vinte) dias a contar da data da entrega da notificação, as Partes estabelecerão um prazo para que a Parte postulante faça a comprovação dos fatos e das condições que ensejaram a solicitação de recomposição do equilíbrio econômico-fi...
	17.3.1 Que a hipótese ensejadora da recomposição do equilíbrio econômico-financeiro foi a causa direta de novos investimentos, custos extraordinários ou despesas adicionais, tendo ou não causado o descumprimento dos Indicadores de Qualidade e Desempen...
	17.3.2 Que os investimentos, custos ou despesas adicionais, o descumprimento dos Indicadores de Desempenho previstos no EDITAL ou a liberação do cumprimento de certas obrigações contratuais não puderam e não poderiam ser evitados, mitigados ou recuper...

	17.4 Nos casos em que a Parte postulante for a CONCESSIONÁRIA, o PODER CONCEDENTE examinará as informações fornecidas pela CONCESSIONÁRIA e decidirá, no prazo de até 30 (trinta) dias, pelo cabimento ou não da recomposição do equilíbrio econômico-finan...
	17.5 O prazo referido na Subcláusula 18.3 acima poderá ser prorrogado, justificadamente, uma única vez, a critério do PODER CONCEDENTE.
	17.6 Ao final do procedimento indicado na Subcláusula 18.4 acima, caso a recomposição do equilíbrio econômico-financeiro tenha sido julgada cabível, o PODER CONCEDENTE deverá adotar, a seu exclusivo critério, uma ou mais das seguintes formas de recomp...
	17.7 Aumento ou redução do valor da Contraprestação Mensal, inclusive para fins de compensação dos custos e despesas adicionais ou da perda de receita efetivamente ocorrida em função do fato de desequilíbrio econômico-financeiro:
	17.7.1 Alteração do Prazo da Concessão, respeitados os limites da legislação vigente;
	17.7.2 Modificação, de forma proporcional, de certas obrigações contratuais da Parte postulante, diretamente relacionadas à hipótese ensejadora da recomposição; e/ou
	17.7.3 Pagamento à CONCESSIONÁRIA, pelo PODER CONCEDENTE, dos investimentos, custos ou despesas adicionais que tenham sido efetivamente incorridos ou do valor equivalente a perda de receita efetivamente ocorrida.

	17.8 Os processos de recomposição do equilíbrio econômico-financeiro não poderão alterar a alocação de riscos originalmente prevista neste Contrato.
	17.9 Na hipótese de novos investimentos ou serviços solicitados pelo PODER CONCEDENTE e não previstos neste Contrato, deverá requerer à CONCESSIONÁRIA, previamente ao processo de recomposição do equilíbrio econômico-financeiro, a elaboração do projeto...


	CAPÍTULO V - DOS SEGUROS E GARANTIAS
	18 CLÁUSULA 19ª - SEGUROS
	18.1 Durante o Prazo da Concessão, a CONCESSIONÁRIA deverá contratar e manter em vigor as apólices de seguro indicadas nas Subcláusulas abaixo, conforme condições estabelecidas pelo PODER CONCEDENTE e de acordo com a legislação vigente
	18.2 As apólices devem ser CONTRATADAS com seguradoras e resseguradoras de primeira linha.
	18.3 Nenhum serviço poderá ter início ou prosseguir sem que a CONCESSIONÁRIA apresente ao PODER CONCEDENTE a comprovação de que as apólices dos seguros exigidos neste Contrato estão em vigor, conforme legislação vigente.
	18.4 Em até 60 (sessenta) dias após a assinatura deste Contrato, e antes do início dos serviços, a CONCESSIONÁRIA deverá encaminhar ao PODER CONCEDENTE cópia autenticada das apólices de seguro.
	18.5 O PODER CONCEDENTE deverá figurar como um dos beneficiários nas apólices de seguros referidas neste Contrato, devendo o cancelamento, suspensão, modificação ou substituição de quaisquer apólices ser previamente autorizado pelo PODER CONCEDENTE. A...
	18.6 Os recursos provenientes da indenização deverão ser utilizados para garantir a continuidade da operação, exceto no caso de o evento segurado resultar em caducidade da Concessão; e/ou o PODER CONCEDENTE vier a responder pelo sinistro, hipótese em ...
	18.7 Pelo descumprimento da obrigação de contratar ou manter atualizadas as apólices de seguro exigidas, o PODER CONCEDENTE aplicará multa, conforme regulamentação, até apresentação das referidas apólices ou do respectivo endosso, sem prejuízo de outr...
	18.8 Durante o Prazo da Concessão, a CONCESSIONÁRIA deverá contratar e manter em vigor os seguintes seguros:
	18.8.1 Risco de Engenharia: incluindo cobertura de testes, instalação, montagem, riscos do fabricante (quando não houver garantia do fabricante), e responsabilidade civil extensiva a danos causados na obra;
	18.8.2 Responsabilidade civil: com cobertura para a CONCESSIONÁRIA e o PODER CONCEDENTE, bem como seus administradores, empregados, funcionários, subcontratados, prepostos ou delegados, pelos montantes com que possam ser responsabilizados a título de ...
	18.8.3 Seguro de operação: cobertura de danos materiais, pessoais e morais, custas processuais e quaisquer outros encargos relacionados a danos materiais, pessoais ou morais, decorrentes da execução da operação Objeto do Contrato.

	18.9 Os montantes cobertos pelos seguros indicados na Subcláusula 19.8 acima deverão considerar o valor do maior dano provável.
	18.10 A CONCESSIONÁRIA deverá informar ao PODER CONCEDENTE todos os bens cobertos pelos seguros e a forma de cálculo do limite máximo de indenização de cada apólice de seguro, encaminhando cópia autenticada das apólices e suas renovações.
	18.11 A CONCESSIONÁRIA é responsável pelo pagamento integral da franquia, em caso de utilização de qualquer seguro previsto neste Contrato.
	18.12 Nas apólices de seguros deverá constar a obrigação de as seguradoras informarem, imediatamente, à CONCESSIONÁRIA e ao PODER CONCEDENTE as alterações nos contratos de seguros, principalmente as que impliquem o cancelamento total ou parcial do(s) ...
	18.13 As apólices de seguro deverão ter vigência mínima de 12 (doze) meses a contar da data da assinatura deste Contrato, devendo ser renovadas sucessivamente por igual período durante o Prazo da Concessão.
	18.14 A CONCESSIONÁRIA deverá encaminhar ao PODER CONCEDENTE, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias de seu vencimento, documento comprobatório de que as apólices dos seguros foram renovadas ou serão automática e incondicionalmente renovadas imed...
	18.15 Caso a CONCESSIONÁRIA não encaminhe os documentos comprobatórios da renovação dos seguros no prazo previsto, o PODER CONCEDENTE poderá contratar os seguros e cobrar da CONCESSIONÁRIA o valor total do seu prêmio a qualquer tempo ou considerá-lo p...
	18.16 A CONCESSIONÁRIA, com autorização prévia do PODER CONCEDENTE, poderá alterar coberturas ou outras condições das apólices de seguro, visando a adequá-las às novas situações que ocorram durante a vigência deste Contrato.

	19 CLÁUSULA 21ª - GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO
	19.1 A CONCESSIONÁRIA deverá manter, em favor do PODER CONCEDENTE, como garantia do fiel cumprimento das obrigações contratuais, a Garantia de Execução do Contrato no valor equivalente a 5% (três por cento) do valor do CAPEX para o primeiro ano da con...
	19.2 A Garantia de Execução do Contrato será reajustada anualmente, na mesma data dos reajustes da Contraprestação Anual Máxima e de acordo com a mesma fórmula aplicável.
	19.3 A Garantia de Execução do Contrato, a critério da CONCESSIONÁRIA, poderá ser prestada individualmente ou em conjunto, desde que a soma do conjunto alcance o valor determinado na Subcláusula 21 acima, nas seguintes modalidades:
	19.3.1 Caução, em dinheiro ou títulos da dívida pública federal;
	19.3.2 Fiança bancária; ou
	19.3.3 Seguro-garantia.

	19.4 A Garantia de Execução do Contrato deverá ter vigência mínima de 1 (um) ano a contar da data da assinatura deste Contrato, sendo de inteira responsabilidade da CONCESSIONÁRIA mantê-la em plena vigência e de forma ininterrupta durante todo o Prazo...
	19.5 Qualquer modificação no conteúdo da Garantia de Execução do Contrato deverá ser previamente submetida à aprovação do PODER CONCEDENTE.
	19.6 A CONCESSIONÁRIA deverá encaminhar ao PODER CONCEDENTE antes do término do prazo de vigência da Garantia de Execução do Contrato a comprovação de sua renovação com o valor devidamente reajustado.
	19.7 Sem prejuízo das demais hipóteses previstas neste Contrato e na regulamentação vigente, a Garantia de Execução do Contrato poderá ser utilizada nos seguintes casos:
	19.7.1 Quando a CONCESSIONÁRIA, comprovadamente, deixar de realizar as obrigações de investimentos previstas neste Contrato ou as providências necessárias ao atendimento o Objeto da Concessão;
	19.7.2 Quando a CONCESSIONÁRIA não proceder ao pagamento das multas que lhe forem aplicadas, na forma deste Contrato e dos regulamentos do PODER CONCEDENTE;
	19.7.3 Na hipótese de devolução de Bens Reversíveis em desconformidade com as exigências estabelecidas neste Contrato;
	19.7.4  Na falta de contratação de seguros exigidos neste Contrato, na forma da Cláusula 19 acima.

	19.8 Sempre que o PODER CONCEDENTE utilizar a Garantia de Execução do Contrato, a CONCESSIONÁRIA deverá proceder à reposição do seu montante integral, no prazo de 30 (trinta) dias a contar da data de sua utilização, sendo que, durante este prazo, a CO...

	20 CLÁUSULA 21ª – GARANTIA DO PAGAMENTO DA CONTRAPRESTAÇÃO PÚBLICA MENSAL
	20.1 Nos termos do art. 8º, I, da Lei Federal nº 11.079/2004, as obrigações pecuniárias contraídas pelo PODER CONCEDENTE, quando da celebração deste Contrato, serão adimplidas por meio da transferência de recursos apartados oriundos da das receitas do...
	20.2 Além dos recursos das receitas do orçamento público municipal Fundo de Participação do Município (FPM) e, a parte que cabe a iluminação pública a, da Contribuição de Iluminação Pública (CIP) ficarem integralmente cedidos ao Agente de Garantia e c...
	20.3 Na hipótese de a garantia de pagamento da Contraprestação Pública atingir saldo inferior ao equivalente ao Saldo Mínimo, restará ao PODER CONCEDENTE restabelecê-la em 90 (noventa) dias, utilizando-se de recursos próprios. Caso o Saldo Mínimo perm...


	CAPÍTULO VI - DA ESTRUTURA JURÍDICA DA CONCESSIONÁRIA
	21 CLÁUSULA 22ª – TRANSFERÊNCIA DE CONTROLE
	21.1 A CONCESSIONÁRIA deve comunicar imediatamente ao PODER CONCEDENTE após eventuais alterações ocorridas na sua composição societária, respeitadas as obrigações definidas neste Contrato referentes à transferência do controle da CONCESSIONÁRIA.
	21.2 A transferência no controle direto da CONCESSIONÁRIA deverá ser previamente autorizada pelo PODER CONCEDENTE nos termos da lei.
	21.3 Considera-se previamente autorizada pelo PODER CONCEDENTE a eventual transferência de controle da CONCESSIONÁRIA para terceira sociedade que integre o grupo econômico de sócia original da SPE, seja a sociedade entrante controlada, controladora ou...

	22 CLÁUSULA 23ª – ASSUNÇÃO DO CONTROLE PELOS FINANCIADORES
	22.1 Os contratos de financiamento da CONCESSIONÁRIA poderão outorgar aos financiadores, de acordo com as regras de direito privado aplicáveis, o direito de assumir o controle da CONCESSIONÁRIA em caso de inadimplemento contratual pela CONCESSIONÁRIA ...
	22.2 Quando configurada inadimplência do financiamento por parte da CONCESSIONÁRIA, que possa dar ensejo à transferência mencionada na Subcláusula 23.1 acima, o financiador deverá notificar a CONCESSIONÁRIA e o PODER CONCEDENTE, informando sobre a ina...
	22.3 Decorrido o prazo referido na Subcláusula 23.2 acima sem que a CONCESSIONÁRIA efetue o pagamento de sua dívida, os financiadores poderão assumir a Concessão, comunicando formalmente sua decisão ao PODER CONCEDENTE com antecedência prévia de 15 (q...
	22.4 A assunção referida na Subcláusula 23.2 acima também poderá ocorrer no caso de inadimplemento da CONCESSIONÁRIA na execução deste Contrato, que inviabilize ou coloque em risco a Concessão, sendo que a transferência aos financiadores terá por obje...
	22.5 Os contratos de financiamento apresentados ao PODER CONCEDENTE deverão indicar os dados de contato dos financiadores com o intuito de que estes sejam comunicados da eventual instauração de processo administrativo pelo PODER CONCEDENTE para invest...
	22.6 Eventual transferência posterior do controle da CONCESSIONÁRIA pelos financiadores a terceiros dependerá de autorização prévia do PODER CONCEDENTE, condicionada à demonstração de que o destinatário da transferência atende às exigências técnicas, ...
	22.7 A assunção do controle da CONCESSIONÁRIA nos termos desta Cláusula não alterará as obrigações da CONCESSIONÁRIA e de seus controladores perante o PODER CONCEDENTE, ressalvadas as obrigações que sejam de responsabilidade direta dos antigos acionis...


	CAPÍTULO VII - SANÇÕES
	23 CLÁUSULA 24ª – PENALIDADES
	23.1 O não cumprimento pela CONCESSIONÁRIA das Cláusulas deste Contrato, de seus Anexos e do Edital, da legislação e regulamentação aplicáveis ensejará, sem prejuízo das responsabilidades civil e penal e de outras penalidades eventualmente previstas n...
	23.1.1 Advertência;
	23.1.2 Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o Município de PATROCÍNIO, por prazo não superior a 2 (dois) anos;
	23.1.3 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Prefeitura Municipal de PATROCÍNIO, enquanto perdurarem os motivos da punição;
	23.1.4 Multas, quantificadas e aplicadas na forma desta Cláusula.

	23.2 Na aplicação das sanções, o PODER CONCEDENTE observará a natureza e a gravidade da infração; os danos dela resultantes para os Usuários e para o PODER CONCEDENTE; as vantagens auferidas pela CONCESSIONÁRIA em decorrência da infração; as circunstâ...
	23.2.1 A infração será considerada leve, quando decorrer de condutas involuntárias ou escusáveis da CONCESSIONÁRIA e das quais ela não se beneficie;
	23.2.2 A infração será considerada média, quando decorrer de conduta inescusável, mas efetuada pela primeira vez pela CONCESSIONÁRIA, sem a ela trazer qualquer benefício ou proveito, nem afetar um número significativo de Usuários;
	23.2.3 A infração será considerada grave quando o PODER CONCEDENTE comprovar que a CONCESSIONÁRIA (i) tenha agido com má-fé; (ii) cuja infração resultar em benefício direto para a CONCESSIONÁRIA; (iii) quando a CONCESSIONÁRIA for comprovadamente reinc...
	23.2.4 A infração será considerada gravíssima quando o PODER CONCEDENTE comprovar que a infração resultou em grande lesividade ao interesse público, por prejudicar, efetiva ou potencialmente, a vida ou a incolumidade física dos Usuários, a saúde públi...

	23.3 À exceção das infrações gravíssimas previstas na Subcláusula 24.1.4 acima, não será aplicada multa nos casos em que o comportamento faltoso da CONCESSIONÁRIA já tenha ensejado o descumprimento dos Indicadores de Desempenho deste Contrato e, conse...
	23.4 O valor das multas aplicadas poderá ser revertido, a critério do PODER CONCEDENTE, em benefício dos Usuários atingidos, para reparação dos danos causados pela infração contratual ou legal ou para o aprimoramento da qualidade dos serviços objeto d...
	23.5 O PODER CONCEDENTE poderá igualmente optar pela substituição da multa pelo estabelecimento de novas obrigações que atinjam as finalidades previstas no item anterior, desde que sejam, no mínimo, proporcionais ao valor da multa correspondente à inf...
	23.6 A aplicação das multas aludidas nas Subcláusulas anteriores não impede que o PODER CONCEDENTE aplique outras sanções nele previstas ou, no caso da reincidência por três oportunidade no período inferior a 12 (doze) meses, instaure procedimento adm...
	23.7 Caso a CONCESSIONÁRIA não proceda ao pagamento de multas no prazo estabelecido neste Contrato, o PODER CONCEDENTE utilizará a Garantia de Execução do Contrato.
	23.8 Previamente a aplicação de penalidades, o PODER CONCEDENTE notificará a CONCESSIONÁRIA visando instaurar procedimento administrativo que vise garantir o devido processo administrativo, especialmente o direito à ampla defesa e ao contraditório, ob...


	CAPÍTULO VIII - DA INTERVENÇÃO E EXTINÇÃO DO CONTRATO
	24 CLÁUSULA 25ª – INTERVENÇÃO DO PODER CONCEDENTE
	24.1 O PODER CONCEDENTE poderá intervir na CONCESSIONÁRIA nas hipóteses abaixo, quando devidamente justificadas, cabendo à CONCESSIONÁRIA a manutenção da prestação dos serviços da Concessão enquanto perdurar a intervenção:
	24.1.1 Cessação ou interrupção, total ou parcial, da prestação dos serviços da Concessão, conforme estabelecido em regulamento emitido pelo PODER CONCEDENTE;
	24.1.2 Deficiências graves no desenvolvimento das atividades abrangidas pela Concessão;
	24.1.3 Situações nas quais a operação oferecer riscos à continuidade da adequada prestação dos serviços objeto da Concessão;
	24.1.4 Situações que ponham em risco o meio ambiente e a segurança dos Usuários ou Bens da Concessão;
	24.1.5 Descumprimento injustificado das obrigações dispostas neste Contrato; e
	24.1.6 Não apresentação das apólices de seguro obrigatórias, conforme disciplinado neste Contrato.

	24.2 A intervenção far-se-á por decisão do Chefe do Executivo, mediante publicação oficial que conterá a designação do interventor, o prazo e os limites da intervenção.
	24.3 Decretada a intervenção, o PODER CONCEDENTE, no prazo de 30 (trinta) dias, instaurará processo administrativo que deverá estar concluído no prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias, para comprovar as causas determinantes da intervenção e apurar...
	24.4 Cessada a intervenção, se não for extinta a Concessão, os serviços objeto deste Contrato voltarão a ser de responsabilidade da CONCESSIONÁRIA.
	24.5 A CONCESSIONÁRIA se obriga a disponibilizar ao PODER CONCEDENTE todos os Bens da Concessão imediatamente após a decretação da intervenção.
	24.6 A ocorrência de intervenção pelo PODER CONCEDENTE não desonera as obrigações assumidas pela CONCESSIONÁRIA junto aos seus financiadores e, por motivo justificado em prol do interesse público, o PODER CONCEDENTE poderá abdicar da intervenção em fa...
	24.7 As Receitas Extraordinárias obtidas durante o período da intervenção serão utilizadas para a cobertura dos investimentos, custos e despesas necessários para restabelecer o normal funcionamento das atividades objeto da Concessão.
	24.8 Durante o período em que durar a intervenção, o PODER CONCEDENTE se desonera do pagamento da Contraprestação Mensal Efetiva devida à CONCESSIONÁRIA.
	24.9 Se eventualmente as Receitas Extraordinárias não forem suficientes para cobrir o valor dos investimentos, dos custos e das despesas decorrentes da Concessão incorridas pelo PODER CONCEDENTE, este poderá:
	24.9.1 Se valer da Garantia de Execução do Contrato para cobri-las, integral ou parcialmente; e/ou
	24.9.2 Descontar das parcelas vincendas da Contraprestação Mensal Efetiva a ser recebida pela CONCESSIONÁRIA, o valor dos investimentos, dos custos e das despesas incorridas pelo PODER CONCEDENTE.


	25 CLÁUSULA 26ª – CASOS DE EXTINÇÃO
	25.1 A Concessão extinguir-se-á por:
	25.1.1 Advento do termo contratual;
	25.1.2 Encampação;
	25.1.3 Caducidade;
	25.1.4 Rescisão;
	25.1.5 Anulação; ou
	25.1.6 Ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução deste Contrato.

	25.2 Extinta a Concessão, à CONCESSIONÁRIA fara jus a indenização restrita ao valor dos investimentos vinculados aos Bens Reversíveis ainda não amortizados. Serão revertidos ao PODER CONCEDENTE todos os Bens Reversíveis, livres e desembaraçados de qua...
	25.3 Na extinção da Concessão, haverá imediata assunção dos serviços relacionados à Concessão pelo PODER CONCEDENTE, ou outro ente por ele indicado, que ficará autorizado a ocupar as instalações e a utilizar todos os Bens Reversíveis.
	25.4 De acordo com os prazos e condições estabelecidos pelo PODER CONCEDENTE, terceiros serão autorizados a realizar pesquisas de campo quando se aproximar o término do Prazo da Concessão, para fins de realização de estudos para a promoção de novos pr...

	26 CLÁUSULA 27ª – ADVENTO DO TERMO CONTRATUAL
	26.1 Encerrado o Prazo da Concessão, a CONCESSIONÁRIA será responsável pelo encerramento de quaisquer contratos inerentes à Concessão celebrados com terceiros, assumindo todos os encargos, responsabilidades e ônus daí resultantes.
	26.2 A obrigação da CONCESSIONÁRIA se encerra com o advento do termo Contratual, restando ao PODER CONCEDENTE ter atuado para manutenção da continuidade dos Serviços. A CONCESSIONÁRIA, até o termo contratual, contribuirá com todas as medidas razoáveis...
	26.3 Na hipótese de advento do termo contratual, a CONCESSIONÁRIA não fará jus a qualquer indenização relativa a investimentos vinculados aos Bens da Concessão em decorrência do término do Prazo da Concessão, salvo nos casos em que se verifique qualqu...

	27 CLÁUSULA 28ª – ENCAMPAÇÃO
	27.1 O PODER CONCEDENTE poderá, a qualquer tempo, encampar a Concessão, por motivos de interesse público, mediante lei autorizativa específica e prévio pagamento de indenização em dinheiro.
	27.2 A indenização devida à CONCESSIONÁRIA em caso de encampação cobrirá:
	27.2.1 As parcelas dos investimentos realizados, inclusive em obras de manutenção, bens e instalações, ainda não amortizados ou depreciados, que tenham sido realizados para o cumprimento deste Contrato, deduzidos os ônus financeiros remanescentes;
	27.2.2 Lucros cessantes, considerado percentual montante relativo ao custo de oportunidade em face da expectativa de remuneração.

	27.3 A desoneração da CONCESSIONÁRIA em relação às obrigações decorrentes de contratos de financiamentos por esta contraídos com vistas ao cumprimento deste Contrato, mediante, conforme o caso:
	27.3.1 Prévia assunção, perante as instituições financeiras credoras, das obrigações contratuais da CONCESSIONÁRIA, em especial quando a receita figurar como garantia do financiamento; ou
	27.3.2 Prévia indenização à CONCESSIONÁRIA da totalidade dos débitos remanescentes desta perante as instituições financeiras credoras; e
	27.3.3 Todos os encargos e ônus decorrentes de multas, rescisões e indenizações que se fizerem devidas a fornecedores, contratados e terceiros em geral, inclusive honorários advocatícios, em decorrência do consequente rompimento dos respectivos víncul...

	27.4 O PODER CONCEDENTE determinará a indenização devida à CONCESSIONÁRIA antes da encampação da Concessão e deverá realizar o pagamento previamente a retomada do Objeto do Contrato.

	28 CLÁUSULA 29ª – CADUCIDADE
	28.1 O PODER CONCEDENTE poderá declarar a caducidade da Concessão na ocorrência de qualquer dos seguintes eventos:
	28.1.1 A decretação, por sentença judicial transitada em julgado, de falência da CONCESSIONÁRIA ou de sua condenação por sonegação de tributos ou corrupção;
	28.1.2 Descumprimento, pela CONCESSIONÁRIA, da obrigação de proceder à reposição do montante integral da Garantia de Execução do Contrato, no prazo de 90 (noventa) dias a contar da sua utilização pelo PODER CONCEDENTE; o cancelamento ou rescisão da Ga...
	28.1.3 Descumprimento, pela CONCESSIONÁRIA, das obrigações de contratar ou manter contratados os seguros previstos neste Contrato.

	28.2 O PODER CONCEDENTE não poderá declarar a caducidade da Concessão com relação ao inadimplemento da CONCESSIONÁRIA se resultante dos eventos relativos aos riscos da Concessão cuja responsabilidade seja do PODER CONCEDENTE; ou se causado pela ocorrê...
	28.3 A declaração de caducidade da Concessão deverá ser precedida da verificação do inadimplemento contratual da CONCESSIONÁRIA em processo administrativo, assegurado o direito de ampla defesa.
	28.4 Não será instaurado processo administrativo de caducidade sem prévia notificação à CONCESSIONÁRIA, sendo-lhe dado, em cada caso, prazo razoável, nunca inferior a 30 (trinta) dias para corrigir as falhas e transgressões apontadas e para o enquadra...
	28.5 Instaurado o processo administrativo e comprovado o inadimplemento, a caducidade será declarada pelo PODER CONCEDENTE, independentemente de indenização prévia, calculada no decurso do processo.
	28.6 A declaração de caducidade acarretará, ainda:
	28.6.1 A execução da Garantia de Execução do Contrato, para ressarcimento de eventuais prejuízos causados ao PODER CONCEDENTE; e
	28.6.2 Retenção de eventuais créditos decorrentes deste Contrato, até o limite dos prejuízos causados ao PODER CONCEDENTE.

	28.7 A indenização devida à CONCESSIONÁRIA em caso de caducidade restringir-se-á ao valor dos investimentos vinculados aos Bens Reversíveis ainda não amortizados.
	28.8 Do montante previsto na Subcláusula anterior serão descontados:
	28.8.1 Os prejuízos comprovadamente causados pela CONCESSIONÁRIA ao PODER CONCEDENTE e aos Usuários;
	28.8.2 As multas contratuais aplicadas à CONCESSIONÁRIA que não tenham sido pagas até a data do pagamento do montante previsto na Subcláusula acima; e
	28.8.3 Quaisquer valores recebidos pela CONCESSIONÁRIA a título de cobertura de seguros relacionados aos eventos ou circunstâncias que ensejaram a declaração de caducidade.


	29 CLÁUSULA 30ª – RESCISÃO
	29.1 A rescisão deste Contrato poderá ocorrer nos seguintes eventos, desde que a CONCESSIONÁRIA notifique o PODER CONCEDENTE de sua intenção:
	29.1.1 Descumprimento de obrigações pelo PODER CONCEDENTE que gere um desequilíbrio econômico-financeiro deste Contrato cujo procedimento de recomposição econômico-financeira não seja concluído nos prazos estabelecidos neste Contrato por motivos imput...
	29.1.2 Qualquer medida adotada pelo Poder Público que vise a alterar, reduzir a higidez ou a liquidez da Garantia Pública, que vise eventual ingerência ou alteração da relação jurídica firmada com o Agente de Pagamento e Garantia ou o responsável pela...
	29.1.3 Inadimplência, parcial ou total, que venha a perdurar por prazo superior a 60 (sessenta dias) ou não recomposição da Garantia Pública nos prazos do Contrato;
	29.1.4 Descumprimento de obrigação contratual por parte do PODER CONCEDENTE que possa comprometer os Serviços ou que promova impacto no cronograma físico-financeiro previsto para a Concessão em período superior a 90 (noventa) dias do originalmente con...

	29.2 Se o PODER CONCEDENTE não sanar o descumprimento contratual a que deu causa dentro de 30 (trinta) dias a contar do recebimento da notificação enviada pela CONCESSIONÁRIA, este Contrato poderá ser rescindido por iniciativa da CONCESSIONÁRIA, media...
	29.3 Os serviços prestados pela CONCESSIONÁRIA só poderão ser interrompidos ou paralisados após a sentença do juízo arbitral que decretar a rescisão deste Contrato, salvo na hipótese de a rescisão derivar de inadimplência pública ou qualquer outro eve...
	29.4 Na ocorrência de rescisão baseada nas hipóteses previstas na Subcláusula 32.1 acima, o PODER CONCEDENTE indenizará a CONCESSIONÁRIA nas mesmas condições previstas para hipótese de Encampação, além de remunerar por todos os serviços que a houver e...
	29.5 Para fins do cálculo indicado na Subcláusula acima, considerar-se-ão os valores recebidos pela CONCESSIONÁRIA a título de cobertura de seguros relacionados aos eventos ou circunstâncias que ensejaram a rescisão.

	30 CLÁUSULA 31ª – ANULAÇÃO
	30.1 O PODER CONCEDENTE deverá declarar a nulidade deste Contrato, impedindo os efeitos jurídicos que ordinariamente deveria produzir, além de desconstituir os já produzidos, se verificar ilegalidade em sua formalização ou na Licitação.
	30.2 Na hipótese descrita na Subcláusula anterior, se a ilegalidade for imputável apenas ao próprio PODER CONCEDENTE, a CONCESSIONÁRIA será indenizada nas mesmas condições previstas para hipótese de Encampação, descontados, todavia, quaisquer valores ...

	31 CLÁUSULA 32ª – FORÇA MAIOR E CASO FORTUITO
	31.1 Este Contrato poderá ser extinto em razão de força maior ou caso fortuito superveniente a Data de Eficácia, regularmente comprovado, cujos efeitos perdurem por um período superior a 6 (seis) meses e impeçam a regular execução deste Contrato pela ...
	31.2 Na hipótese descrita na Subcláusula anterior, a CONCESSIONÁRIA será indenizada pelo que houver executado e por todos os investimentos realizados até a data em que este Contrato for extinto, sem exclusão de outros prejuízos regularmente comprovado...


	CAPÍTULO IX – DISPOSIÇÕES FINAIS
	32 CLÁUSULA 33ª – RESOLUÇÃO DE CONTROVÉRSIAS
	32.1 Para a solução de eventuais divergências de natureza técnica e/ou de natureza econômico-financeira durante a execução deste Contrato, será constituída, nos 30 (trinta) dias seguintes à formalização da divergência, por ato do PODER CONCEDENTE após...
	32.2 A Comissão Técnica será competente para emitir pareceres fundamentados sobre questões submetidas pelo PODER CONCEDENTE ou pela CONCESSIONÁRIA, relativas às divergências que venham a surgir quanto aos aspectos técnicos e aos aspectos econômico-fin...
	32.3 Os membros da Comissão Técnica serão designados da seguinte forma:
	32.3.1 1 membros indicados pelo PODER CONCEDENTE;
	32.3.2 1 membro pela CONCESSIONÁRIA;
	32.3.3 1 membro escolhido em comum acordo entre as Partes, devendo possuir comprovada especialização na matéria objeto da divergência, que será escolhido de comum acordo entre as Partes, quando da ocorrência da divergência.

	32.4 O procedimento para solução de divergências iniciar-se-á mediante a comunicação de solicitação de pronunciamento da Comissão Técnica a outra Parte, e será processado da seguinte forma:
	32.5 No prazo de 15 (quinze) dias, a contar do recebimento da comunicação referida no item anterior, a Parte reclamada apresentará as suas alegações relativamente à questão formulada;
	32.6 O parecer da Comissão Técnica será emitido em um prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento, pela Comissão Técnica, das alegações apresentadas pela Parte reclamada;
	32.7 Os pareceres da Comissão Técnica serão considerados aprovados se contarem com o voto favorável da maioria de seus membros;
	32.8 Toda a divergência suscitada deverá ser encaminhada à Comissão Técnica juntamente com cópia de todos os documentos necessários para a solução da demanda.
	32.9 Todas as despesas necessárias ao funcionamento da Comissão Técnica serão arcadas pela CONCESSIONÁRIA.
	32.10 A submissão de qualquer questão à Comissão Técnica não exonera a CONCESSIONÁRIA de dar integral cumprimento às suas obrigações contratuais e às determinações do PODER CONCEDENTE.
	32.11 A decisão da Comissão Técnica será vinculante para as Partes, até que sobrevenha eventual decisão arbitral ou judiciária sobre a divergência.
	32.12 Caso aceita pelas Partes, a solução amigável proposta pela Comissão Técnica poderá ser incorporada a este Contrato mediante assinatura de termo aditivo.
	32.13 A mediação será considerada prejudicada se a solução amigável não for apresentada pela Comissão Técnica, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias a contar do pedido de instauração do procedimento ou se qualquer das Partes se recusarem a participar ...

	33 CLÁUSULA 34ª – ARBITRAGEM
	33.1 As controvérsias ou disputas decorrentes do presente Contrato ou com este relacionadas, que não puderem ser resolvidas amigavelmente entre as Partes serão definitivamente dirimidas por meio da arbitragem, em conformidade com art. 11, III, da Lei ...
	33.2 A arbitragem será institucional e terá sede no Estado de Minas Gerais, e o idioma adotado será o Português (Brasil).
	33.3 Os conflitos submetidos à arbitragem serão julgados segundo as leis materiais brasileiras.
	33.4 Os atos do processo arbitral serão públicos e os árbitros não poderão proferir juízo de equidade.
	33.5 As partes contratantes poderão submeter à arbitragem, além das hipóteses previstas na legislação, os seguintes conflitos:
	33.5.1 Reconhecimento do direito e determinação do montante respectivo da recomposição do equilíbrio econômico-financeiro, em favor de qualquer das partes, em todas as situações previstas no Contrato;
	33.5.2 Aplicação dos mecanismos de mitigação de riscos previstos no Contrato;
	33.5.3 Reconhecimento de hipóteses de inadimplemento contratual de qualquer das Partes;
	33.5.4 Cálculo e aplicação do reajuste;
	33.5.5 Acionamento dos mecanismos de garantia;
	33.5.6 Valor e critérios para apuração da indenização no caso de extinção contratual.

	33.6 As partes poderão ainda, submeter à arbitragem, de comum acordo, outras controvérsias relacionadas com a interpretação ou execução do Contrato, delimitando claramente o seu objeto no compromisso arbitral.
	33.7 A instauração do procedimento arbitral não desonera as partes de cumprirem suas obrigações contratuais.
	33.8 O procedimento arbitral deverá ser realizado em conformidade com Regulamento Câmara XXX, com sede em Patrocínio - MG, bem como o disposto na Lei nº 9.307/96 e subsequentes alterações, assim como com as disposições constantes deste Contrato.
	33.9 As Partes poderão escolher órgão ou entidade arbitral distinto da Câmara XXX desde que haja concordância mútua.
	33.10 Não havendo concordância para a escolha de outro órgão ou entidade arbitral, prevalecerá o disposto na Subcláusula 34.8.
	33.11 O Tribunal Arbitral será composto de 03 (três) árbitros, sendo que a CONCESSIONÁRIA e o PODER CONCEDENTE poderão indicar 01 (um) árbitro cada, os quais, conjuntamente, indicarão o terceiro árbitro, que atuará como presidente do Tribunal Arbitral...
	33.12 Os árbitros deverão, cumulativamente, serem profissionais vinculados a instituições especializadas em arbitragem e possuir comprovada experiência na questão que será discutida no processo arbitral.
	33.13 A parte vencida no procedimento de arbitragem arcará com todos os custos do procedimento, incluindo os honorários dos árbitros, excluídos apenas eventuais honorários advocatícios contratuais. As custas serão adiantadas pela parte que suscitar a ...
	33.14 A sentença arbitral será considerada como decisão final em relação à controvérsia entre as Partes, irrecorrível e vinculante entre elas.
	33.15 Caso seja necessária a obtenção de medidas coercitivas ou de urgência antes da constituição do Tribunal Arbitral, ou mesmo durante o procedimento amigável de solução de divergências, as partes poderão requerê-las diretamente ao Poder Judiciário.
	33.16 Caso tais medidas se façam necessárias após a constituição do Tribunal Arbitral, elas deverão ser solicitadas nos termos do art. 22, § 4º, da Lei Federal nº 9.307/96.
	33.17 As Partes concordam que a CONCESSIONÁRIA arcará com os custos do procedimento arbitral até que seja proferida a respectiva sentença, independentemente da Parte que solicitar o seu início.
	33.18 Após a sentença arbitral, se ela for inteiramente desfavorável ao PODER CONCEDENTE, esse deverá reembolsar a CONCESSIONÁRIA pelas despesas incorridas.
	33.19 Na hipótese de sucumbência parcial de ambas as Partes, as despesas decorrentes do procedimento arbitral serão rateadas conforme indicado na sentença arbitral.
	33.20 Cada uma das Partes arcará com seus próprios custos referentes a honorários advocatícios, independentemente da sucumbência determinada na sentença arbitral.
	33.21 Será competente o Foro da Fazenda Pública da Comarca de PATROCÍNIO para dirimir qualquer controvérsia não sujeita à arbitragem, nos termos do Contrato, assim como para as medidas de urgência e para a ação de execução específica prevista no artig...
	33.22 Sem prejuízo da ação de execução específica prevista no art. 7º da Lei Federal nº 9.307/96, a PARTE que recusar a assinatura do compromisso arbitral, após devidamente intimada, incorrerá na multa no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais) por dia ...
	33.23 As decisões e a sentença do tribunal arbitral serão definitivas e vincularão as PARTES e seus sucessores.

	34 CLÁUSULA 35ª – DISPOSIÇÕES GERAIS
	34.1 A CONCESSIONÁRIA deverá observar e respeitar todas as resoluções e demais regras do PODER CONCEDENTE, consideradas, no entanto, as peculiaridades e especificidades inerentes às normas e regulamentação aplicáveis às concessões e respeitando os ter...
	34.2 O não exercício, ou o exercício tardio ou parcial, de qualquer direito que assista a qualquer das Partes em decorrência deste Contrato, não importa em renúncia, nem impede o seu exercício posterior a qualquer tempo, nem constitui novação da respe...
	34.3 Se qualquer disposição deste Contrato for considerada ou declarada nula, inválida, ilegal ou inexequível em qualquer aspecto, a validade, a legalidade e a exequibilidade das demais disposições contidas no Contrato não serão, de qualquer forma, af...
	34.4 As Partes negociarão de boa-fé a substituição das disposições inválidas, ilegais ou inexequíveis por disposições válidas, legais e exequíveis, cujo efeito econômico seja o mais próximo possível ao efeito econômico das disposições consideradas inv...
	34.5 Cada declaração e garantia feita pelas Partes no presente Contrato deverá ser tratada como uma declaração e garantia independente, e a responsabilidade por qualquer falha será apenas daquele que a realizou e não será alterada ou modificada pelo s...
	34.6 As comunicações e as notificações entre as Partes serão efetuadas por escrito e remetidas:
	34.6.1 Em mãos, desde que comprovadas por protocolo;
	34.6.2 Por fax, desde que comprovada a recepção;
	34.6.3 Por correio registrado, com aviso de recebimento; ou
	34.6.4 Por correio eletrônico, desde que comprovada a recepção.

	34.7 Consideram-se, para os efeitos de remessa das comunicações, na forma desta Subcláusula, os endereços indicados no preâmbulo para a PODER CONCEDENTE e para a CONCESSIONÁRIA.
	34.8 Qualquer das Partes poderá modificar o seu endereço e e-mail, mediante simples comunicação à outra Parte.
	34.9 Todos os documentos relacionados a este Contrato e à Concessão deverão ser redigidos em, ou oficialmente traduzidos para a língua portuguesa. Em caso de qualquer conflito ou inconsistência, a versão em língua portuguesa deverá prevalecer.
	34.10 Os prazos estabelecidos em dias neste Contrato contar-se-ão em dias corridos, salvo se estiver expressamente feita referência a dias úteis.
	34.11 Fica desde já eleito o Foro da Comarca de PATROCÍNIO/MG para dirimir controvérsias oriundas do presente Contrato que, comprovadamente, não possam ser resolvidas mediante procedimento de arbitragem, nos termos das cláusulas acima.
	34.12 E por assim estarem de pleno acordo com as disposições e condições do presente Contrato, as PARTES o assinam em 4 (quatro) vias de igual teor e forma na presença das testemunhas, que também o assinam, para que se produzam seus legais e jurídicos...



